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Na contramão de todo processo histórico que envolve as questões socioambien-
tais no Brasil, as políticas públicas de meio ambiente vêm sofrendo grande fragi-
lização; associado a isso formas verticalizadas de gestão e planejamento têm se 
mostrado ineficientes e, sobretudo, mantenedoras de uma lógica mercadológica 
que, via de regra, atende aos interesses de uma minoria e se afasta cada vez mais 
do ideário de políticas públicas comprometidas com o bem-estar e a qualidade de 
vida dos cidadãos.

Esta publicação nos traz um olhar oposto a tudo isso. É realizada uma importante 
reflexão sobre a influência que a lógica capitalista exerce sobre o planejamento 
territorial, mostrando a especificidade da Vila de Paranapiacaba não só como 
paisagem e patrimônio natural e cultural, mas sobretudo como um relevante e 
complexo território da Macrometrópole Paulista que, no momento atual, se en-
contra em risco.

Diante disso, entender que lugar é esse, suas territorialidades, os conflitos entre 
patrimônio e planejamento e como construir um processo de desenvolvimento 
efetivamente sustentável, compatível com as particularidades locais, são aspectos 
fundamentais para o fortalecimento da Governança e da Aprendizagem Social 
como meios de estimular e qualificar processos decisórios com efetiva participa-
ção social e subsidiar uma nova lógica de planejamento do território.

Eis o que o espera, caro leitor: uma perspectiva interdisciplinar sobre planeja-
mento e governança baseada não só em dados técnicos, mas nos saberes dos que 
vivenciam cotidianamente a vila de poucos habitantes, mas de grande importân-
cia local, regional e macrometropolitana, com suas histórias, memórias e belezas 
naturais e arquitetônicas. 

Definitivamente, uma leitura para ir além da constatação, um instrumento para 
ação!

Elaine Cristina da Silva Colin
Educadora e editora associada da revista Ambiente & Sociedade

PREFÁCIO 
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O caminho para atingir um desenvolvimento sustentável não é claro e é muito 
complexo, mas processos participativos que revelem a diversidade de olhares, 
de perspectivas e de interesses, em instâncias deliberativas, são essenciais para 
lidarem com o permanente conflito entre proteção ambiental e o crescimento eco-
nômico, fortalecendo a governança ambiental. Nesse contexto, a aprendizagem 
social abre espaços para a articulação de ações e compartilhamento conjunto de 
problemas e soluções, criando condições para uma real governança. Essa é uma 
das premissas do Projeto Temático “Governança Ambiental na Macrometrópole 
Paulista face à variabilidade climática”.

Por meio de cinco subprojetos no contexto da Macrometrópole Paulista, o Pro-
jeto Temático tem como objetivo analisar, de forma interdisciplinar, o conjunto 
de processos que devem compor uma agenda de atuação e de integração das 
diferentes interfaces da governança ambiental associados à água e seus diversos 
usos. Visa compreender e analisar os impactos dos processos amplos de degra-
dação ambiental e de incremento da vulnerabilidade macrometropolitana, bem 
como propor uma agenda inovadora de atuação e de integração das diferentes 
interfaces da governança ambiental num quadro de variabilidade climática. Tra-
ta-se, portanto, de uma nova abordagem, na qual o Complexo Metropolitano 
Expandido, a Macrometrópole Paulista, compreende as regiões em processo de 
conurbação, próximas a São Paulo, e sua respectiva Região Metropolitana.

A concepção de inovação que permeia a proposta se pauta pela importância de 
analisar alternativas de implementação de novos modelos de governança, com o 
propósito de enfrentar as vulnerabilidades e as incertezas decorrentes do ritmo 
veloz das mudanças globais. Para tanto, há necessidade de refletir sobre novas vi-
sões de governança, que fortaleçam o planejamento e a organização das ações no 
sentido de mudar a lógica prevalecente de grandes demandas de água, de alimen-
tos, de energia e demais componentes de uma abordagem ambiental integrada.

APRESENTAÇÃO   
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A governança é um dos temas mais pertinentes ao debate ambiental contempo-
râneo e compreende a gestão integrada de programas e políticas públicas, supe-
rando o caráter setorial predominante, com a participação dos diversos setores 
da sociedade. No contexto da Governança Ambiental, a aprendizagem social se 
compõe de um conjunto de estratégias institucionais de compartilhamento coleti-
vo para o fortalecimento da tomada de decisão.

O agravamento dos níveis de degradação ambiental tem provocado um aumento 
da vulnerabilidade socioambiental, e um dos maiores desafios é o de criar opor-
tunidades de aprendizagem social ativas, nas quais haja o real envolvimento dos 
sujeitos em relações de diálogo que favoreçam a percepção da diversidade de opi-
niões e visões de mundo e, sobretudo, contribuam para uma participação social 
mais atuante no processo de governança.

Sob esse prisma, esta publicação é produto de ações promovidas pelo Projeto 
Temático para discutir o caso de Paranapiacaba. No contexto de uma ciência 
cidadã, que fomenta o diálogo e a produção de conhecimentos juntamente com 
os atores sociais, realizou-se uma série de encontros visando não somente des-
cortinar a situação de conflito ambiental em Paranapiacaba, mas também revelar 
as experiências e os saberes da comunidade local. Duas oficinas tiveram lugar na 
vila no ano de 2018 e contaram com uma expressiva participação dos moradores, 
muitos dos quais atuam diariamente no desenvolvimento local, como é o caso 
dos monitores ambientais e dos empreendedores turísticos. Participaram também 
alunos e professores da escola estadual da Vila de Paranapiacaba. Na sequência, 
promovemos um encontro no IEA-USP reunindo representantes da academia, do 
governo e da comunidade local.

Este livro tem como finalidade compartilhar com a sociedade uma reflexão sobre 
a importância da defesa do patrimônio natural, cultural e histórico da Vila de 
Paranapiacaba e os desafios na construção de processos participativos para a go-
vernança ambiental. Isso resulta da promoção de espaços de interlocução que in-
cluam os atores locais e que, ao mesmo tempo, possibilitem um aumento do nível 
de consciência ambiental, garantindo a informação e a consolidação institucional 
de canais abertos para a participação numa perspectiva pluralista.

Boa Leitura!

Prof. Dr. Pedro Roberto Jacobi
 Coordenador do Projeto MacroAmb 
Editor-Chefe da Revista Ambiente & Sociedade
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Governança na Macrometrópole Paulista e Paranapiacaba

Jano (em latim: Janus) na 
mitologia romana foi um 
deus que representava, a 
partir de suas duas faces, 
a transição passado e fu-
turo. Uma face olhando 
para trás e a outra para 
frente.

Jacobus Harrewyn (1660 
– 1732). 

Gravura - The Months / 
Ianus. Ianuarius (1698) 
– The British Museum.      
Londres, Ingleterra

© The Trustees of the 
British Museum

PARANAPIACABA E A DUPLA FACE DE JANO: 
MACROMETRÓPOLE, GOVERNANÇA 
E PLANEJAMENTO AMBIENTAL1

Pedro Henrique Campello Torres
Ruth Ferreira Ramos

1  Parte dessa pesquisa é financiada pelo suporte da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), 
através dos processos 2018/06685-9 e 2015/03804-9.

Embora a atual ameaça sobre a vocação hídrica e turística 
envolvendo a Vila Histórica de Paranapiacaba, na Região 
Metropolitana de São Paulo, seja aparentemente local e 
pontual, é, na prática, sintoma de um processo mais amplo 
da produção capitalista do espaço no mundo contemporâ-
neo e das especificidades do atual estágio do neoliberalismo 
(HARVEY, 2005). A progressiva expansão do território e 
da sociedade urbana tem implicado em um aumento verti-
ginoso do consumo e da apropriação dos recursos naturais, 
com expressivos impactos nas camadas mais pobres da po-
pulação (ACSELRAD, 2004).

Pouco sobra de Mata Atlântica1 no Estado de São Pau-
lo se considerarmos sua formação primária (SOS Mata 
Atlântica, 2019), no entanto, parcela considerável de seu 
patrimônio natural, incluindo as principais Unidades de 
Conservação localizadas na Serra do Mar e na Serra da 
Cantareira, encontram-se nos limites da Macrometrópo-
le Paulista (TORRES, RAMOS e GONÇALVES, 2019), 
constituindo importantes remanescentes do bioma original 
além de serem áreas prestadoras de serviços ecossistêmicos. 

As metrópoles e suas expansões, como a Macrometrópole 
Paulista, têm vivenciado esse fenômeno de diversas formas 

1 - No Atlas dos remanescentes florestais da Mata Atlântica, lançado em 2019, no Esta-
do de São Paulo, verifica-se 13.7% de remanescentes do bioma no território. Acesso em 
https://www.sosma.org.br/quem-somos/publicacoes/
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e, ao mesmo tempo, denunciado, quando possível, os agravos ambientais e suas 
desigualdades nas cidades, através de movimentos como os que lutam por justiça 
ambiental (ACSELRAD, CAMPELLO e BEZERRA, 2009; TORRES, RAMOS e 
GONÇALVES, 2019). Para David Harvey (1973) a noção de que o capital estru-
turou o espaço, a cidade, e a vida política e cultural associada a ele é central. Har-
vey, em sua obra Justiça social e a cidade (1973), expôs a tese de que o urbanismo, 
a cidade e todos os fenômenos relacionados eram epifenômenos aos processos 
do capital, isto é, a produção capitalista é o principal processo que determina a 
expansão do território. 

Na Vila de Paranapiacaba, o capital, através da construção da ferrovia e seus 
trabalhadores (São Paulo Railway), também moldou o espaço, a cultura e a vida 
associativa de seus moradores a partir da segunda metade do século XIX. E, tal 
qual à imagem de Jano, com sua dupla face simbolizando passado e futuro, volta 
a moldar o território no limiar do século XXI, com a proposta de instalação de 
um centro logístico no local.

Atualmente, encontra-se em fase de licenciamento ambiental um projeto de im-
plantação de um centro logístico de grande porte no Distrito de Paranapiacaba, 
prevendo uma área total de intervenção de 91 hectares (EIA/RIMA, 2017) – o 
que equivale a aproximadamente 91 campos de futebol – em uma região extre-
mamente conservada do município de Santo André, recoberta por remanescentes 
de Mata Atlântica e que abriga inúmeras nascentes e rios, que formam parte da 
Área de Proteção aos Mananciais da Represa Billings.

Apesar de Paranapiacaba localizar-se em uma região altamente relevante do pon-
to de vista ambiental, com restrições impostas por mecanismos legais municipais, 
estaduais e federais, situa-se também às margens da principal ferrovia que liga o 
planalto paulista ao Porto de Santos, considerada “a principal porta de entrada 
e saída de produtos no Brasil” (EMPLASA, 2015, p. 127). O conflito e as tensões 
entre modelos e vetores de desenvolvimento nesse território tendem a ser cons-
tantes e cíclicos, tensionando o passado e o futuro do local (TORRES, RAMOS e 
GONÇALVES, 2019). 

Governança e Planejamento Ambiental entre a escala 
Macrometropolitana e a Local

No Brasil e em São Paulo, o modal ferroviário entrou em declínio por volta do 
primeiro quartel do século XX, quando as estratégias políticas para desenvol-
vimento de São Paulo privilegiaram o transporte rodoviário. As consequências 
dessa opção para a vila foram profundas. Paranapiacaba permaneceu por muitos 
anos à margem do desenvolvimento industrial de Santo André e do Grande ABC, 
com graves efeitos negativos para seus moradores e para seu patrimônio.
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Governança na Macrometrópole Paulista e Paranapiacaba

A partir de 2001, uma nova política de desenvolvimento local foi estabelecida 
para Paranapiacaba pelo governo municipal. Reconhecendo o valor cultural da 
vila, uma série de políticas públicas passaram a ser conduzidas pelo poder local, 
visando fomentar o turismo sustentável e a efetiva participação da comunidade 
residente. Em que pese o fato das descontinuidades dos governos municipais afe-
tarem diretamente esse planejamento, hoje Paranapiacaba é uma vila turística, 
com um contínuo fluxo de visitação. E é esse turismo que gera renda para os 
moradores locais e protege o patrimônio natural e histórico-cultural da região.  

A boa experiência de desenvolvimento turístico de Paranapiacaba ilustra a im-
portância de atuação do município com a comunidade residente em projetos de 
desenvolvimento local em bases sustentáveis. No entanto, a ação conjunta do 
governo municipal e da sociedade civil pode não ser suficiente para lidar com os 
múltiplos desafios resultantes dessa agenda que busca articular desenvolvimen-
to, turismo e proteção do patrimônio cultural e natural. A possível implantação 
de um empreendimento logístico de grande porte em Paranapiacaba mostra a 
influência do setor econômico, ou, nas palavras de Harvey (2005), da produção 
capitalista, em pautar o planejamento da região. Evidencia também desafios e 
conflitos a serem enfrentados.

Não há indicativos de que as tensões ambientais enfrentadas hoje por essa cida-
de-região (LENCIONI, 2015; TORRES, RAMOS e POLLACHI, 2019) diminui-
rão. Ao contrário, a tendência, sobretudo a partir do modelo de desenvolvimento 
priorizado pelo Estado a partir do Plano de Ação da Macrometrópole (PAM) e 
sua Carteira de Negócios, é de acirramento nos próximos anos com o aumento 
da população, da demanda por moradia, água, energia e alimentação; diminuição 
das áreas verdes e diante de um novo contexto político e social no Brasil (TOR-
RES, RAMOS e GONÇALVES, 2019). 

Se os conflitos ambientais são a expressão de tensões no processo de reprodução 
dos modelos de desenvolvimento (ACSELRAD, 2004), o caso da implantação de 
um centro logístico em Paranapiacaba traz elementos concretos para a discussão 
sobre o processo de produção capitalista do espaço que vem sendo conduzido 
pelo governo do Estado de São Paulo, em articulação com entes privados e cons-
tante tensão com a questão ambiental e os interesses da sociedade civil e da co-
munidade local.

O conflito pode derivar da disputa por apropriação de uma mesma base de 
recursos ou de bases distintas, mas interconectadas por interações ecossistê-
micas mediadas pela atmosfera, pelo solo, pelas águas, etc. Este conflito tem 
por arena unidades territoriais compartilhadas por um conjunto de ativida-
des cujo “acordo simbiótico” é rompido em função da denúncia dos efeitos 
indesejáveis da atividade de um dos agentes sobre as condições materiais do 
exercício das práticas de outros agentes (Acselrad, 2004, p.16).
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Governança da Macrometrópole: “utopia viável”?

A Macrometrópole Paulista (Mapa 1) tem cerca de 33 milhões de habitantes, 
53,3 mil km² de área total e 11.700,2 km² de área urbanizada, sendo representa-
da por 174 municípios que concentram cerca de 73,9% do total da população, 
82,5% do Produto Interno Bruto (PIB) estadual e 27,3% do PIB brasileiro (EM-
PLASA, 2019). Como governar uma região tão grande, heterogênea, fragmentada 
e desigual? Trata-se se uma “utopia viável” (GOMES, 2018, p. 169)? 

Apesar da concentração de riquezas, expostas pelo PIB, a MMP exibe altos índices 
que evidenciam a existência de profundas desigualdades socioambientais. Quais 
são os projetos e políticas para as mais de 3 milhões de pessoas vivendo em pre-
cárias condições de moradia, muitas em áreas de risco ou carentes de infraestru-
tura urbana e social, nas três maiores Regiões Metropolitanas (RMs) paulistas? 
Destas, 2,1 milhões de pessoas moram em situação de precariedade na Região 
Metropolitana de São Paulo, 297 mil na Região Metropolitana da Baixada San-
tista e 160 mil na Região Metropolitana de Campinas (MARQUES et al., 2013).

Mapa 1 - Mapa da Macrometrópole Paulista e suas regiões metropolitanas e aglomerações 
Fonte: IBGE e EMPLASA. Elaboração: Bruna Fernandes - LaPlan/UFABC, 2019.
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Governança na Macrometrópole Paulista e Paranapiacaba

Diante dessa complexa característica do território da MMP, o tema da governan-
ça metropolitana e das megaterritorialidades urbanas é imperativo, tanto para 
o debate acadêmico quanto para as agendas de planejamento contemporâneas. 
Devido a sua complexidade, contradições, conflitos, fluxos e escalas, os territórios 
metropolitanos devem demandar políticas transversais e articuladas, que envol-
vam distintos atores sociais e diferentes níveis de governo assim como novos ar-
ranjos de governança (TORRES, RAMOS e GONÇALVES, 2019).

Planejar e governar um território como o da Macrometrópole Paulista pressupõe 
um novo arranjo institucional de interação regional e de suas interdependências, 
com objetivo de fortalecer sua característica policêntrica e a redução das distor-
ções espaciais. Para isso é preciso uma ampla revisão dos paradigmas existentes 
em torno dos instrumentos setoriais e multissetoriais em diferentes escalas (TOR-
RES, RAMOS e POLLACHI, 2020). Trata-se de uma área integrada por fluxos 
de mercadorias, pessoas, especulação imobiliária, agronegócio, serviços ecossistê-
micos, “buracos urbanos”, assentamentos precários, cidades-dormitórios, vulne-
rabilidades e informações, tendo a capital paulista como seu centro polarizador.

A visão do estado no Plano de Ação da Macrometrópole deixa claro que, 

a coesão territorial pretendida pelo PAM tenderia a se consolidar por um 
desenvolvimento que busca converter ‘as diferenças territoriais em vanta-
gens competitivas’, para garantir a sustentabilidade do status quo de um 
sistema político que procura estabelecer sua carteira de projetos e a pro-
moção de fóruns apenas para legitimar pactos negociados, bem como as 
regulações necessárias para compatibilizar planos, projetos e ações regionais 
com as diretrizes macrometropolitanas. (...) Questiona-se, de fato, se a uto-
pia macrometropolitana será viável, pois supõe a gestão complicada de uma 
megaestrutura socioespacial ainda mais complexa que a das regiões metro-
politanas, desarticulada de um projeto de nação e sem a força endógena de 
articulações entre governos, sociedades ou populações locais. Eis os desafios 
gerais referentes à governança metropolitana, à cooperação interfederativa 
e à ampla participação social. A construção desse processo de planificação 
regional demandará revisitar a questão indissociável das ações integradas 
(GOMES, 2018, p. 169).

O fortalecimento da resiliência das comunidades residentes e a sua articulação 
com a sociedade civil é fundamental para a ocupação dos espaços regionais de 
planejamento. Como reação ao processo de acumulação por despossessão, seria 
necessário “um ressurgimento dos movimentos de massa expressando demandas 
políticas igualitárias e buscando justiça econômica, comércio justo e maior segu-
rança econômica” (HARVEY, 2003, p. 204). A proposta de Harvey convida à pro-
dução de análises e ações que busquem considerar não apenas as manifestações 
perversas do atual processo de produção do espaço, como também as demandas e 
lutas por justiça ambiental promovidas pelos diversos movimentos sociais.
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Considerações finais

Um projeto de desenvolvimento local e de proteção ambiental para Paranapiaca-
ba precisa se inserir em uma lógica mais abrangente de planejamento, de políticas 
públicas e de governança. É essencial o reconhecimento de que Paranapiacaba, 
sobretudo por sua localização, faz parte de um contexto mais amplo de plane-
jamento, na escala metropolitana e dentro de estratégias de desenvolvimento 
econômico, não somente para a Macrometrópole Paulista, mas também para o 
Brasil, em um novo quadro político e social. Do mesmo modo, é primordial que 
a sociedade civil e a comunidade residente se organizem  e participem das dispu-
tas e dos processos de tomada de decisões que ocorrem para além dos limites de 
Paranapiacaba.

Paranapiacaba vive, como o deus Jano, com uma face voltada ao passado e outra 
para o futuro. Em processo constante de tensão entre tempo e espaço, ou, como 
na célebre frase de Karl Marx da “aniquilação do espaço pelo tempo” (apud 
HARVEY, 1989). 
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PODER LOCAL, GOVERNANÇA E RESISTÊNCIA: 
UM OLHAR SOBRE PARANAPIACABA1

Klaus Frey

1  O autor agradece o apoio da Fundação de Amparto à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) processo 2015/03804-
9 do projeto temático  “Governança ambiental na Macrometrópole Paulista, face à variabilidade climática” e ao Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) processo 427682/2016-9 do projeto “Autonomia 
municipal, poder local e a produção de políticas públicas: o caso do ABC Paulista”.

Com a Constituição de 1988, também chamada de Constituição Cidadã, houve 
no Brasil grandes expectativas de que a descentralização do poder político na 
Nova República garantiria uma democratização do Estado e abriria o processo 
de tomada de decisões para uma efetiva participação da sociedade e dos próprios 
cidadãos no planejamento e na elaboração e implementação de políticas públicas. 
Durante grande parte da história brasileira, uma pequena elite econômica e social 
ocupava os principais cargos políticos locais e ditava as regras da convivência 
local. Além disso, exercia um poder que extrapolava os espaços local e regional, 
influenciando inclusive eleições e as políticas em nível estadual e nacional, con-
forme demonstrado, de forma magistral, por Vitor Nunes Leal (1975) no seu in-
fluente livro sobre o coronelismo na velha República. Dessa forma, o poder local 
era visto como sinônimo de domínio do poder oligárquico, o lugar emblemático 
do patrimonialismo, clientelismo, fisiologismo e mandonismo. Ou seja, desde o 
período colonial, com as Capitanias Hereditárias, o poder local teve um papel 
importante no Brasil, sendo dominado, no entanto, por interesses privados. Esse 
contexto reprimiu as expectativas democráticas relacionadas a vertentes teóricas 
do poder local que, como Alexis de Tocqueville (2014) no seu livro sobre a de-
mocracia na América, enxergaram no poder local a escola da democracia, onde a 
proximidade entre governantes e governados asseguraria a participação cidadã e 
o controle da atuação do Estado por parte da sociedade e, consequentemente, a 
prevalência do bem comum. 

E, de fato, no processo de redemocratização, sobretudo a partir das eleições mu-
nicipais de 1988, quando muitos candidatos do campo político mais progressista 
conseguiram se eleger para prefeito, houve uma disseminação de novas práticas 
participativas no âmbito do planejamento urbano e das políticas públicas muni-
cipais, ganhando destaque os conselhos municipais e o orçamento participativo 
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como mecanismos institucionais para ampliar a participação da sociedade civil, 
fomentando o ativismo cidadão e dando ouvido e voz aos movimentos sociais e 
aos próprios cidadãos na formulação e implementação de políticas públicas. 

A cidade de Santo André foi uma das cidades protagonistas desse “experimenta-
lismo democrático”, recorrendo à participação popular como instrumento fun-
damental de transformação política, e foi na comunidade de Paranapiacaba onde 
a descentralização democrática mais avançou, com a criação da Subprefeitura de 
Paranapiacaba e Parque Andreense. Com um conjunto de arranjos institucionais 
inovadores e mecanismos de participação, tentou-se avançar na integração de 
políticas ambientais e sociais e da promoção do turismo sustentável na região 
(CEZARE, MALHEIROS e PHILIPPI JR., 2007). 

A experiência, no entanto, é representativa das oscilações às quais a participação 
popular está sujeita, dependendo não apenas da consolidação de estruturas ins-
titucionais, mas também de um esforço contínuo tanto dos governos quanto da 
própria sociedade.  O empenho e vigilância, sobretudo por parte da sociedade 
civil e dos próprios cidadãos, são cruciais para que tais estruturas participati-
vas possam de fato exercer poder nos processos decisórios locais. Os retrocessos 
recentes na participação popular são resultado das limitações das próprias ex-
periências participativas que sofreram um processo de burocratização e profis-
sionalização de forma a restringir a influência do ativismo cidadão, ao mesmo 
tempo – e associado a isso – em que as oligarquias tradicionais e forças políticas 
conservadoras reconquistaram sua predominância no poder local. 

Período Colonial Repúplica Constituição de 1988 Governança Local

 · Elite econômica e social ocupava os principais 
cargos políticos locais e ditava as regras da con-
vivência local segundo interesses privados.

 · Poder oligárquico              

 · Patrimonialismo

 · Clientelismo, fisiologismo

 · Mandonismo

 · Mecanismos institu-       
cionais para ampliar a 
participação da socie-
dade civil na formula-
ção e implementação 
de políticas públicas.

 · Redemocratização, 
conselhos municipais, 
orçamento participativo

 · Participação de atores 
extraestatais na disputa 
entre o desenvolvimen-
tismo economicista e o 
discurso da sustentabi-
lidade e justiça social

Esquema 1 - Poder Local na História Brasileira
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.
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Governança

O termo governança ganhou importância teórica nas últimas décadas em função 
das reformas neoliberais que levaram a um enfraquecimento do Estado, de manei-
ra que os governos tiveram cada vez menos capacidades econômicas e financeiras 
para governar unilateralmente os destinos das nações e das cidades. O conceito 
tem, portanto, um duplo e contraditório significado. Por um lado, representa esse 
reconhecimento das limitações do Estado neoliberal que exige o envolvimento de 
atores extraestatais, sobretudo do mercado, em parcerias público-privadas para 
que esse Estado enfraquecido possa resolver satisfatoriamente os problemas que 
o próprio mercado não consegue ou não quer resolver. Por outro, o conceito tam-
bém avançou para o campo progressista, substituindo ou complementando o da 
democracia participativa, cuja vitalidade se encontrou em declínio num contexto 
de predominância da lógica de mercado e do grande capital. Têm em comum 
essas duas perspectivas da governança a ideia de um poder compartilhado, favo-
recendo, no primeiro caso, as forças econômicas de mercado e a eficiência econô-
mica; no segundo, as forças da sociedade civil e dos movimentos sociais e, logo, a 
democracia e a justiça social (FREY, 2004). 

Infelizmente, o que se percebe atualmente é que o poder local e a governança 
tendem crescentemente para o lado do mercado e do capital e isso, curiosamente, 
à medida que as desigualdades aumentam, os problemas e riscos ambientais se 
acirram. Ou seja, enfrentamos um aumento dos conflitos distributivos em um 
contexto de crescente escassez de recursos – financeiros e ecológicos – e de rela-
ções assimétricas de poder em favor das elites econômicas locais. Os graves en-
frentamentos em torno do processo de licenciamento para a instalação do Centro 

Esquema 2 - Governança
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.

 · GOVERNANÇA ·

 · Envolvimento de atores extraestatais

 · Reconhecimento das limitações

 · do Estado neoliberal 

 · Poder compartilhado 

 · As forças da sociedade civil e dos movimentos 
sociais para a democracia e a justiça social 

PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

 · As forças econômicas de mercado-
para a eficiência econômica
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Logístico Campo Grande no distrito de Paranapiacaba demonstra essa confron-
tação entre um discurso desenvolvimentista e economicista, buscando lucros eco-
nômicos a qualquer custo, e as práticas de resistência por parte dos afetados por 
tais empreendimentos, baseadas no discurso da sustentabilidade e justiça social. 

A concepção de uma governança pública promovida por alianças amplas em que 
governo, setor empresarial, sociedade civil e cidadãos cooperam de forma harmo-
niosa, contribuindo cada um com suas competências e capacidades para soluções 
consensuais favorecedores do bem comum se torna cada vez menos realista em 
função dos crescentes conflitos de interesse e do aumento das complexidades e 
riscos enfrentados pela sociedade contemporânea. 

Portanto, é fundamental reconhecer que depende cada vez mais da própria socie-
dade, da sua capacidade de contestação e resistência, se o pêndulo pode se mover 
de volta em direção à democracia, participação e justiça social. A atual crise da 
democracia liberal (CASTELLS, 2018) e a crise socioambiental nos confrontam 
com a dura realidade que a governança, se deixada nas mãos dos governantes, 
vem se distanciando no decorrer do tempo dos interesses da sociedade e dos bens 
comuns, e que somente um ativismo societal contínuo e contestador pode provo-
car as transformações que se fazem necessárias na busca da sustentabilidade.
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PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAIS 
INTEGRADOS DA PAISAGEM E DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL

Vanessa Gayego Bello Figueiredo

Os desafios e os enfrentamentos em torno do processo de licenciamento para a 
instalação do Centro Logístico Campo Grande no distrito de Paranapiacaba colo-
cam em pauta não apenas a tradicional confrontação entre os discursos desenvol-
vimentista e da sustentabilidade, mas, sobretudo, a necessidade de compreensão e 
de planejamento integrado em diversas escalas territoriais, assim como do debate 
acerca dos recentes alargamentos da noção de patrimônio cultural. 

Mais precisamente, estamos a debater um empreendimento logístico em área de 
468 ha que devastará 91 hectares de mata protegida onde serão implantados pla-
tôs com galpões para aluguel. Fala-se em cerca de 1.200 caminhões/dia. Um polo 
gerador de tráfego, sem projeto arquitetônico e urbanístico à altura, com 70% 
no modal rodoviário, cujas cargas não se tem clareza de quais serão e nem de sua 
origem/destino. 

A interescalaridade dos impactos urbano-ambientais e socioeconômicos não ca-
bem ao recorte apenas local e setorial, enfocados no próprio Estudo de Impacto 
Ambiental – Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA). Em se tratando de sis-
temas logísticos, a abrangência é necessariamente muito maior, macrometropoli-
tana, no mínimo, considerando ainda a hinterlândia latino-americana do sistema 
férreo-portuário ancorado em Santos, o ferroanel e o hub logístico rodo, ferro e 
hidroviário da região de Bauru. Desse ponto de partida, torna-se imprescindível 
que esse debate seja situado para além dos estudos de impacto ambiental. Trata-se 
de projeto estruturante de desenvolvimento estratégico regional em áreas forne-
cedoras de serviços ecossistêmicos, matéria afeita aos Planos de Desenvolvimento 
Urbano Integrados (PDUI), agora obrigatórios desde 2015 (Estatuto da Metró-
pole, Lei 13.089/15). Ou seja, não se poderia tomar decisões sobre questão de tal 
envergadura de forma isolada, desvinculada do planejamento territorial regional.
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Por outro lado, a articulação dos estudos ambientais a essa abordagem mais am-
pla e funcionalista do planejamento urbano e regional não poderia descuidar-se 
de questões tidas como mais etéreas, como as de paisagem e patrimônio cultural. 
Todavia, é recorrente a cultura ou a paisagem figurarem como apêndice ou mera 
nota conceitual no arcabouço legal do planejamento territorial urbano ou am-
biental. Almejando superar tal afastamento, mas também as dicotomias clássicas 
no campo do patrimônio, vêm crescendo as reflexões e metodologias de estudo e 
gestão de paisagens culturais. 

O progressivo alargamento daquilo que é considerado objeto de interesse para a 
preservação, passou do monumento aos conjuntos arquitetônicos, centros e cida-
des históricas, aos patrimônios imateriais e à paisagem em diversas escalas (in-
traurbanas e regionais), agregando outros valores (antropológicos e de uso) rumo 
a uma abordagem sistêmica e interdisciplinar entre natureza e cultura (material e 
imaterial) e entre preservação e transformação. Tal chave vem abrindo uma nova 
epistemologia no campo (FIGUEIREDO, 2014) e, como coloca a Recomendação 
R(95)9 do Conselho de Ministros de Cultura da Europa de 1995 (IPHAN, 2004), 
deve pressupor a ação integrada do planejamento e gestão territoriais com as po-
líticas ambientais e sociais, sobretudo em suas dimensões culturais e econômicas. 

A região onde se pretende situar o empreendimento logístico Campo Grande in-
tegra, pois, uma área que podemos compreender como a paisagem cultural dos 
sistemas ferroviários do Alto da Serra e Baixada Santista. Título este que estava 
sendo encampado para a candidatura de tal bem cultural brasileiro à Lista do 
Patrimônio Mundial da UNESCO, em 2008. Além do patrimônio industrial fer-
roviário completo, com seus pátios, funiculares, estações, galpões, infraestruturas 
e patrimônios móveis, a vila planejada, sua arquitetura em madeira, a história e 
memória do operariado da Primeira Revolução Industrial, a ocupação colonial 
da Parte Alta, as tradições, celebrações, a cultura imaterial e a paisagem natural 
constituem um todo inseparável – uma paisagem cultural regional. 

Quando falamos em patrimônio industrial (TICCIH, 2003) estamos também fa-
lando de tecnologia e, portanto, de transformação. O grande desafio dessas novas 
abordagens é: como preservar tendo a transformação como o próprio motor da 
preservação? Em que pese as primeiras polêmicas quanto ao empreendimento 
logístico serem de localização, tipo e porte – daí a necessidade de um amplo es-
tudo urbano macrometropolitano e do planejamento estratégico da circulação de 
cargas –, a próxima pergunta que se coloca é exatamente esta: a transformação 
proposta teria impactos positivos nessa paisagem cultural e, mais especificamente, 
sobre as questões de patrimônio industrial, sobre a história da técnica e da tec-
nologia?
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Ao que nos foi revelado até o momento podemos dizer que os ingleses foram, em 
1867, muito mais ousados e inovadores, em tecnologia e em projeto. Além do 
prejuízo ambiental, social, sobre a economia do turismo (particularmente de um 
turismo comunitário), sobre o acesso à vila patrimônio nacional,  com previsão 
de caminhões circulando diuturnamente em meio à densa neblina aumentando o 
risco de acidentes, recortar o terreno com platôs para inserir galpões pré-fabrica-
dos ordinários para um mercado especulativo de aluguel industrial (uma aposta!) 
nessa tão bela e necessária paisagem cultural da Serra e da Mata Atlântica não pa-
rece algo sensato. Recortar o terreno com platôs para inserir galpões pré-fabrica-
dos ordinários para um mercado especulativo de aluguel industrial (uma aposta!) 
nessa tão bela e necessária paisagem cultural da Serra e da Mata Atlântica não 
parece algo sensato. Estamos falando sim de beleza, de uma cultura da qualidade 
de projeto urbano, arquitetônico e paisagístico. Quando se trata de patrimônio e 
de interferência na paisagem, essas questões também devem ser levadas em con-
sideração. Em outros países o são, e muitos deles com debate popular. Se essa 
paisagem cultural contasse hoje com o título de patrimônio mundial, a UNESCO 
seria um forte aliado a capitanear esses embates. 

Podemos lembrar o não implantado projeto do Transporte de Correia de Longa 
Distância (TCLD) de 2008, da MRS Logística. Uma tecnologia de transporte que 
seria inédita no mundo por vencer os 800 metros da Serra do Mar em correia 
intermitente, reabilitando as estruturas, dando uso ao abandonado segundo sis-
tema funicular e tirando milhares de caminhões das rodovias paulistas. Além das 
questões de impacto ambiental, social e urbano, diversas questões paisagísticas, 
de projeto e restauro pautaram o debate. Órgãos licenciadores, de preservação 
e a Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense conseguiram enterrar o 
sistema no pátio de manobras e amenizar as interferências paisagísticas da em-
bocadura e desembocadura da correia no Campo Grande e na descida da serra, 
paisagem que geraria a toponímia indígena “paranapiacaba” – lugar de onde se 
avista a água grande, o mar.

Tal debate basta para nos lembrar que, no Brasil, nos falta uma cultura de plane-
jamento e gestão integrados, de visão holística, inclusiva e sensível. Tanto ao setor 
público quanto ao privado. O recente crime da Vale em Brumadinho é a expres-
são trágica disso. Desde o planejamento regional até o Plano Diretor das cidades e 
da própria indústria, uma série de erros. Como se projetam vilas, cidades, estradas 
e até refeitórios nas áreas de risco da mineração ou vice-versa? 

Em que pese o imenso impacto de tais estruturas logísticas, em qualquer lugar, 
especialmente em áreas fornecedoras de serviços ecossistêmicos e de paisagens 
culturais de interesse internacional, como a de Paranapiacaba, precisamos tam-
bém superar dicotomias clássicas, buscando soluções dialógicas a favor de um 



33

Governança na Macrometrópole Paulista e Paranapiacaba

desenvolvimento efetivamente sustentável. Não basta simplesmente posicionar-se 
contra qualquer transformação, precisamos trilhar uma outra via, aquela que seja 
contra as transformações quaisquer!

Referências

FIGUEIREDO, V. G. B. Da Tutela dos Monumentos à Gestão Sustentável das Paisagens Culturais 
Complexas: inspirações à política de preservação cultural no Brasil. (Tese de Doutorado em Arqui-
tetura e Urbanismo). São Paulo: FAU/USP, 2014.

IPHAN, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Brasil). Cartas patrimoniais. 3. ed. 
rev. e aum. Rio de Janeiro: IPHAN, 2004.

TICCIH (The International Committee for the Conservation of the Industrial Heritage). Carta de 
Nizhny Tagil sobre o Património Industrial. 2003. Disponível em: http://ticcih.org/wp-content/uplo-
ads/2013/04/NTagilPortuguese.pdf. Acesso em: 17 janeiro 2020.





35

Governança na Macrometrópole Paulista e Paranapiacaba

INFRAESTRUTURA, LOGÍSTICA E 
TERRITORIALIDADES EM PARANAPIACABA

Silvana Zioni

Paranapiacaba, a vila ferroviária que se tornou museu e parque, nos revela, além 
da linda paisagem litorânea, a expressão das redes sociotécnicas no espaço, várias 
territorialidades que testemunham a projeção do trabalho, da técnica, do poder, 
conforme apropriações mais ou menos concretas, mais ou menos simbólicas.

Esse lugar, no alto da serra, de onde se vê o mar (na origem tupi), serviu de base 
operacional e de residência dos trabalhadores de um ousado empreendimento –
uma ferrovia que desafiando uma geografia poderosa, superou distâncias muito 
maiores e impôs novos ritmos de vida. A Estrada de Ferro São Paulo Railway ali 
assentada representou um marco do ciclo econômico do café que transformaria 
uma também pequena vila, a de São Paulo, num expressivo polo comercial na-
cional. Esse novo centro se serviria de outras redes de infraestruturas – energia 
elétrica, água, loteamentos e transportes urbanos – empreendimentos e capitais, 
além da pioneira estrada de ferro, para constituir os territórios de uma nova or-
ganização e etapa de apropriação do espaço – a industrial. 

Outros ritmos de vida que se impuseram na metrópole industrial transformaram 
os territórios, já que diversas formas de apropriação e os tempos de superação 
das distâncias foram possíveis, revelando novos significados aos lugares, dester-
ritorializando e ao mesmo tempo, sobrepondo territorialidades (HAESBARTH, 
2004). A ferrovia foi perdendo seu protagonismo, numa etapa do processo de 
produção da urbanização capitalista, que correspondeu ao avanço das infraes-
truturas rodoviárias, mas manteve sua identidade e seu potencial de vir a ser um 
vetor de reterritorialização da metrópole ampliada. Do alto da serra, Paranapia-
caba preservou traços desse potencial, e ao ressignificar suas estruturas, valorizou 
ambiente e história.
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Se a antiga ferrovia conectava o campo, a cidade e o porto, dando a cada lugar 
uma nova dimensão conforme as distâncias vencidas, novas redes de infraestru-
tura e tecnologias passaram a aproximar as distâncias, buscando maior fluidez e 
velocidade, e fazendo dessa busca um princípio de organização da vida social con-
temporânea. Superar o espaço pelo tempo significa, como alerta David Harvey 
(1992), uma maneira de dominação do espaço – material e virtual, dos mercados 
e de aceleração dos processos globais. 

Infraestrutura, redes e logística na metrópole

As transformações na organização produtiva, das últimas décadas, implicaram a 
articulação dinâmica entre indústria e serviços, graças a tecnologias de informa-
ção e terceirização que favorecem a desintegração espacial da produção, impli-
cando também o crescimento dos fluxos de bens e mercadorias. Para tanto, até 
mesmo uma nova atividade foi caracterizada – a logística – uma forma integra-
da de administração de negócios e de serviços empresariais, que busca otimizar 
recursos no deslocamento de bens e mercadorias, frente a diferentes formas ou 
lógicas de distribuição espacial das atividades econômicas.

A produção hoje se caracteriza por ocorrer de forma fragmentada e descontí-
nua, em múltiplas territorializações: os produtos são fabricados em pedaços e 
em vários lugares, não mais determinados pela sua territorialidade. Entretanto, 
esses processos revelam dicotomias interessantes, pois a impressão é de que o 
espaço encolhe, mas não as territorialidades, estas se multiplicam. Essa domina-
ção se intensifica na metrópole e se amplia, como no caso paulista, conectando 
outras regiões, territórios, cidades e metrópoles, através de novos arranjos, redes 
e estruturas de produção, que ajudam a configurar uma polinucleação do que se 
convencionou chamar de Macrometrópole Paulista (MMP), a partir da metrópole 
de São Paulo.

Nesta MMP, os fluxos de bens e mercadorias, especialmente, vêm se orientando 
pela busca de equilíbrio entre vantagens da aglomeração e custos de produção, 
condicionados pelos custos de terreno e de transporte. Localizações mais distan-
tes podem representar menores custos de terrenos, mas encarecem os custos de 
movimentação de mercadorias, como também, uma localização mais próxima, 
desconectada porém das redes e sistemas de transporte, não agrega vantagens 
nem reduz custos (ZIONI, 2009). Segundo essa lógica, vários processos de des-
locamento e transformações de funções já ocorreram: muitas atividades saíram 
de áreas centrais da metrópole, dispersando-se, porém, em pontos locacionais 
chave – nós das redes de infraestrutura e dos sistemas logísticos. São esses locais 
que agora comandam a lógica de concentração e organização de atividades, onde 
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recursos do gerenciamento de fluxos de bens e informações, a organização de ca-
deias de suprimentos e a logística parecem ser as respostas fundamentais (ZIONI, 
2014).

O planejamento da logística e transporte na MMP

O PAM – Plano de Ação da MMP, elaborado pelo Governo do Estado de São 
Paulo em 2014, definiu como vetores macrometropolitanos de desenvolvimento 
territoriais e sistêmicos, sendo os primeiros as “conexões que desempenham fun-
ções específicas em nível intermetropolitano, incluindo as novas conexões criadas 
em função de dinâmicas produtivas ou urbanas, [...] ou ainda, circuitos que resul-
tam na conformação e/ou no reforço das novas centralidades” (São Paulo, 2014, 
Livro 4, p. 22). 

Os vetores territoriais (Mapa 1) norteiam-se pelos grandes projetos de implan-
tação de plataformas logísticas e de recuperação e/ou implantação de: 1) rede 
ferroviária para transporte de carga e de passageiros; 2) trens regionais e trens 
metropolitanos e 3) estruturação do complexo aeroportuário da MMP, integran-
do o transporte aéreo à estrutura de conectividade e transporte da MMP (São 
Paulo, 2014, Livro 4). Os vetores territoriais e sistêmicos organizam os projetos 
estruturantes – sejam eles de intervenção pública ou privada, indicando uma car-
teira de projetos, que orienta a estratégia de implementação do PAM através da 
ampliação da participação do setor privado no financiamento do desenvolvimen-
to da MMP.

Paranapiacaba está englobada no território identificado como Vetor de Desenvol-
vimento Caminho do Mar (Mapa 2), onde o objetivo é “organizar as conexões 
logísticas do transporte de carga a granel e conteinerizada, oriunda do Estado de 
São Paulo e do restante do País com destino ao Porto de Santos, por meio de uma 
estrutura que consiga operar em grande escala”. O PAM entende que esses pro-
jetos e investimentos permitam otimizar as “condições de uso do porto, além de 
implantar novas alternativas de transposição da Serra do Mar” (São Paulo, 2014, 
Livro 4, p. 49), sem mencionar qualquer indicação de localização estratégica para 
as atividades logísticas vinculadas ao trecho da ferrovia no entorno da Vila de 
Paranapiacaba. Aliás, outras diretrizes do PAM, desta feita conforme o Vetor de 
Desenvolvimento Ambiental, indicam ações de preservação do patrimônio natu-
ral da MMP, incluindo a região de Paranapiacaba (Mapa 3).
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Mapa 1 - Vetores Territoriais da Macrometrópole Paulista
Fonte: EMPLASA, 2014.
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Mapa 2 - Vetores de Desenvolvimento Caminho do Mar
Fonte: EMPLASA, 2014.
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Mapa 3  - Vetores de Desenvolvimento Ambiental
Fonte: EMPLASA, 2014.
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Desde 2016, a Secretaria de Logística e de Transporte vem desenvolvendo dire-
trizes do PAM voltadas ao Transporte e Logística, de modo a compatibilizar as 
políticas de transporte de passageiros e de logística e carga no contexto da MMP. 
Tendo 2040 como horizonte, o PAM – TL fez um chamamento para empresas 
interessadas em empreendimentos para que proponham novas alternativas para a 
conectividade territorial e competitividade econômica, um dos eixos estratégicos 
do PAM. Dentre essas iniciativas, envolvendo ou compatibilizando as estratégias 
de trens regional ou intercidades entre as RM, até mesmo novas ferrovia e rodo-
via foram cogitadas (FARIA, 2018). 

Esses empreendimentos se destacam pelo grande potencial transformador nos 
territórios – seja pela concentração das infraestruturas de apoio à produção e 
logística, seja por se articularem a cadeias de negócios empresariais e imobiliá-
rios – repercutindo em múltiplas territorialidades e possibilidades de campos de 
conflitos. Apesar disso, sua gestão não vem sendo tratada nas diversas instâncias 
e escalas – locais, metropolitanas e regionais, onde repercutem seus impactos ou 
seus eventuais benefícios. 

Talvez como um caso isolado, e sem potencial para constituir um nó de conexão 
de expressão econômica, a proposta de um empreendimento logístico – ou um 
depósito de contêineres – em Paranapiacaba também nos alerta sobre a frágil 
governança na qual se apoia o PAM, que se fundamenta especialmente na gestão 
de uma carteira de projetos, não sendo capaz de articular os diversos interesses 
representados nos complexos territórios da MMP. 
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PARANAPIACABA: A RELAÇÃO CONFLITUOSA 
ENTRE PATRIMÔNIO E PLANEJAMENTO

Pedro Henrique Campello Torres
Silvia Helena Passarelli
Zélia Maria Paralego

[...] o passado é uma das dimensões mais importantes da singularidade. Ma-
terializado na paisagem, preservado em ‘instituições de memória’, ou ainda 
vivo na cultura e no cotidiano dos lugares [...] a busca da identidade dos 
lugares, tão alardeada nos dias de hoje tem sido fundamentalmente uma 
busca de raízes, uma busca de passado (ABREU, 1998).

A Estrada de Ferro Santos-Jundiaí pôs fim ao isolamento do planalto pau-
lista, rompendo as dificuldades de transpor a grande inclinação da Serra do 
Mar, facilitando o transporte de mercadorias e o contato cultural e comer-
cial com a Europa por meio do Porto de Santos. Com o trem de ferro os 
paulistas ficaram mais próximos da Europa e puderam respirar os ares do 
futurismo e do modernismo e se tornaram vanguarda econômica e cultural 
do Brasil (PASSARELLI, 2003).

A cidade de Machu Picchu (“velha montanha”, em quechua), no Peru, Patrimô-
nio Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO) e uma das sete novas maravilhas do mundo moderno, foi 
construída no século XV, a mais de 2.400 metros de altitude e recebe cerca de 
1,5 milhão de visitantes por ano. Para alguns trata-se de exemplo eficiente de 
gestão do patrimônio cultural imaterial da humanidade; para outros, as regras de 
visitação e limitação de acessos deveriam ser mais rígidas a fim de “proteger” ou 
“preservar” o patrimônio cultural e natural do local. 

Mas como proceder nesses casos? Proteger e preservar de quem, para quem, como 
ou até quando? Como equalizar as relações entre uso turístico, proteção do pa-
trimônio e seus moradores? Quais são as opções que estão em jogo, e estarão 
elas apresentadas de forma clara aos maiores impactados por essas questões: os 
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moradores? O exemplo de Machu Picchu poderia ser pensado para a Reserva 
Natural Integral do Monte Nimba, na Costa do Marfim ou para o Parque Nacio-
nal Everglades, nos Estados Unidos, para a cidade histórica de Bam, no Irã, entre 
tantos outros exemplos, mundo afora, ou mesmo para a Vila de Paranapiacaba 
(lugar de onde se vê o mar, em tupi), em Santo André, localizada a 50 quilômetros 
da cidade de São Paulo. 

A Vila de Paranapiacaba

A vila teve sua formação iniciada a partir de 1861, com a instalação do acampa-
mento dos trabalhadores da construção da primeira ferrovia de São Paulo, que 
ligaria o Porto de Santos ao planalto paulistano. A São Paulo Railway Company, 
empresa encarregada pela implantação e operação da ferrovia, construiu a vila 
para abrigar seus trabalhadores em uma conjuntura de pujança econômica do se-
tor cafeeiro do país, no final do século XIX: pela vila passou o café e as máquinas 
que implementaram o parque industrial paulistano às margens da ferrovia entre 
o Brás e a cidade de Santo André. Na segunda metade do século XX, pouco a 
pouco, e foi assim em todo o Brasil, o desmonte e sucateamento das linhas férreas 
(PASSARELLI, 1995) causaram grande impacto à vila (Figura 1) e a seus morado-
res, especialmente nos anos 1990 quando muitas das famílias de ferroviários que 
lá residiam, deixaram suas casas que foram ocupadas por novos moradores sem 
vínculos diretos com a ferrovia. 

O debate público sobre a importância da vila como patrimônio tecnológico e 
natural – com remanescentes de Mata Atlântica –, foi resgatado com a solicitação 
de tombamento da vila ao Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, 
Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) no início dos 
anos 1980, que resultou na Resolução Estadual 37/87, em 2002 pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), e em 2003 pela esfera muni-
cipal de Santo André na figura do COMDEPHAPAASA.

As discussões sobre o tombamento da vila começaram de fato entre 1983 e 1985 
a partir de propostas da EMPLASA. Lembro que, na época, a maioria dos fer-
roviários se opôs.  Inclusive durante muito tempo ficou viva a proposta pelo des-
tombamento da vila. Mas uma coisa é inegável. O tombamento oficial não foi 
capaz de preservar Paranapiacaba. Mas ele nos instrumentalizou como agentes 
políticos! A partir daí passamos a entender que poderíamos nos defender juridi-
camente, como na Ação Pública movida pela Associação Mãe Natureza (Zélia 
Maria Paralego, moradora da Vila de Paranapiacaba).

“

”
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Nesse período, entre 2000 e 2002, a vila figurou na lista dos World Monuments 
Watch, organização internacional que luta pela preservação de patrimônios histó-
ricos. Desde 2014, Paranapiacaba é candidata a patrimônio da humanidade pela 
UNESCO. 

Um marco importante desse processo foi a compra da vila pela Prefeitura de San-
to André, em 2002, além da criação do Parque Natural Municipal Nascentes de 
Paranapiacaba, uma Unidade de Conservação de 4 milhões de metros quadrados 
em que é possível encontrar exemplares de orquídeas, cedro, bromélias assim 
como de sua fauna silvestre com beija-flores, pica-paus, sanhaços, tangarás e ma-
cucos, entre outros. O parque tem ainda fundamental contribuição na formação 
hídrica que alimenta o Reservatório Billings, o maior da Região Metropolitana 
de São Paulo.

A soma de importantes atributos materiais e imateriais (Figura 2) é o que traz a 
característica ímpar da vila, cenário perfeito para diversos filmes, como os reali-
zados por Zé do Caixão (José Mujica Marins), ou Parada 88, de José de Anchieta 
(1977), ou Doramundo, de João Batista de Andrade (1978), ou ainda Gaijin, de 
Tizuka Yamazaki (1980), além de novelas, minisséries e curtas-metragens. O pa-
trimônio compreende áreas de importância preservacionista e histórica que fazem 
parte da construção de memória coletiva e identidade local (TORRES, 2015). O 
processo de reconhecimento da Vila de Paranapiacaba ressignifica política e so-
cialmente o patrimônio e o torna parte integrante da memória coletiva.

Figura 1 - Museu Funicular - Vila de Paranapiacaba
Foto: Israel Mário Lopes, 2015.
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Figura 2 - Cenas da Vila de Paranapiacaba
Foto: Israel Mário Lopes, 2016.
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A memória envolve a repetição e a rememoração. A produção da memória cole-
tiva depende do poder social do grupo que a detém (NORA, 1993). Isso significa 
dizer que a memória é objeto de disputa entre grupos com interesses distintos. 
E que o grupo que detém maior poder mantém a hegemonia da produção da 
memória coletiva. Nesse sentido, são fundamentais as iniciativas de formação 
de grupos e associações comunitárias para, se for o caso, fazer uma denúncia 
pública, apontar uma injustiça que se pensa ser de ordem geral e não particular, 
a fim de mobilizá-las em defesa de uma causa que esteja à altura da injustiça 
denunciada (ACSELRAD; CAMPELLO; BEZERRA, 2009; BOLTANSKI, 2000). 
Assim como, sob a ótica da gestão e do planejamento, participar e ter voz ativa 
nos planos e alternativas de desenvolvimento sustentável local. 

A lógica da estrutura urbana capitalista tende, em diversos casos, a colocar a 
questão do patrimônio histórico e natural como gerador de atividade de turismo 
num patamar de relevância acima da questão social de moradores de uma loca-
lidade. Ou, em sentido radicalmente oposto, estritamente preservacionista (DIE-
GUES, 2008). Mas como fazer a gestão e o planejamento desse território? 

O desejável é justamente a busca pelo equilíbrio e interação entre a lógica dual su-
pracitada. Nesse sentido é preciso constante acompanhamento e atualização das 
políticas de planejamento pela população local, assim como o aperfeiçoamento 
de mecanismos institucionais para uma democrática governança ambiental, cujos 
processos de aprendizagem social devem ser norteadores, e não apenas retórica 
(JACOBI, 2005). 

Clima, silêncio, caminhada. Na vila a gente ‘vende’ ao turista aquilo que ele não 
tem mais na cidade: descanso, ar puro, água da nascente. Acredita que quiseram 
criar uma ‘Zona de Barulho’?! Fui contra! A vocação da vila precisa estar cen-
trada no turismo histórico e sustentável, ligado ao turismo histórico ferroviário. 
Sobre isso faço questão de manter costumes antigos e valorizar tradições como 
um bom chá, ou mesmo oferecer em minha hospedagem a prática da slowfood 
(em oposição aos fast-food/buffet a quilo), em que o cliente acompanha o pro-
cesso de preparação da refeição desde o início conversando comigo. Aliás, wi-fi 
só após 30 minutos de conversa! (Zélia Maria Paralego, moradora da Vila de 
Paranapiacaba).

Para o caso que nos interessa: a Vila de Paranapicaba, as propostas de preserva-
ção e valorização devem levar em conta o potencial turístico sustentável, vocação 
natural do território. Vocação esta que precisa conter necessariamente a explo-
ração não predatória do local pelos turistas e, de maneira imperativa, garantir o 

“

”
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Esquema 1 - Desenvolvimento Local Sustentável e Preservação do Patrimônio de Paranapiacaba
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.

engajamento e o incentivo à participação comunitária. A combinação de infor-
mações e conhecimento técnico, geológico, histórico, geográfico, da engenharia 
e arquitetura devem estar articulados em saberes híbridos que potencializem os 
objetivos propostos em conjunto com os moradores. Dados como o de visitação, 
que passou a ser registrado em 2002, assim como iniciativas do poder público 
municipal – que entre os anos 2001 e 2008 criou programas como o “Plano Patri-
mônio”, o “Programa de Qualificação dos Serviços Turísticos”(PQST), o “Progra-
ma de Jovens – Meio Ambiente e Integração Social da Reserva da Biosfera” (PJ- 
MAIS) e o “Agente Jovem” – são fundamentais para garantir o desenvolvimento 
sustentável do local, integrando e gerando oportunidades aos moradores, além da 
formação de uma cultura de identidade e pertencimento ao local.
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Um equilíbrio sintônico entre desenvolvimento local sustentável e preservação 
do patrimônio é o desejável e, ao mesmo tempo, grande desafio para governos, 
planejadores e moradores (Figura 3).  A fortaleza da participação comunitária é 
chave para garantir  memória e a preservação da paisagem cultural e natural de 
uma localidade. Além disso, é pilar central para mobilização diante de intempé-
ries e espectros que, vez ou outra, circundam e ameaçam um território. Como no 
caso da instalação de um complexo logístico (“Porto Seco”) na vila, com sérios 
impactos ao local (TORRES, RAMOS e GONÇALVES, 2019).

Figura 3 - Moradores da Vila de Paranapiacaba
Foto: Israel Mário Lopes, 2016.
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UM OLHAR PARA A MACROZONA DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTO ANDRÉ (SP), À LUZ DA CARTA 
GEOTÉCNICA DE APTIDÃO À URBANIZAÇÃO

Kátia Canil
Leonardo Santos Salles Varallo
Rodolfo Baêsso Moura

A Macrozona de Proteção Ambiental do município de Santo André, onde se en-
contra a Vila de Paranapiacaba, possui 108,14 km² (62% da área total do municí-
pio), sendo 9,05 km² de áreas ocupadas, 93,06 km² de áreas não ocupadas e 6,03 
km² correspondem à área do Reservatório Billings (UFABC, 2016). Esse território 
apresenta uma urbanização dispersa com baixa densidade de moradias, apesar 
de ser possível encontrar alguns núcleos adensados em locais que possuem maior 
facilidade de acesso ao sistema de transporte metropolitano. 

Neste capítulo, a Macrozona de Proteção Ambiental será analisada a partir da 
Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização (CGAU), um instrumento previsto 
pela Lei Federal 12.608/12, Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNP-
DEC) (BRASIL, 2012). A PNPDEC determina que os municípios produzam as 
CGAU, entretanto, por falta de regulamentação da legislação sua elaboração ain-
da não é obrigatória. No momento, há uma iniciativa da Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil vinculada ao Ministério de Desenvolvimento Regional 
para a regulamentação da lei, incluindo a elaboração da lista atualizada de muni-
cípios de todo o Brasil suscetíveis a riscos de desastres. 

A CGAU tem por objetivo indicar quais são os terrenos mais aptos a serem urba-
nizados no município e para isso são verificadas se as áreas são suscetíveis a des-
lizamentos de terra, inundações, enchentes ou alagamentos. São mapeados os ter-
renos mais aptos para ocupação e indicados os cuidados básicos para ocupá-los. 
Assim, a carta auxilia a prefeitura no planejamento da cidade e também ajuda os 
moradores a conhecerem quais são as áreas com maior aptidão à ocupação, ou 
seja, onde os riscos de desastres são menores. Esses mapas são elaborados a partir 
de diversos dados, como, por exemplo, imagens de satélite, curvas de nível, visitas 
de campo e entrevistas com moradores, a partir de metodologias consolidadas 
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(DINIZ, FREITAS, 2013; SOBREIRA, SOUZA, 2012; PRANDINI et al., 1995).

Um dos primeiros passos para elaborar a CGAU é diferenciar as áreas que estão 
ocupadas daquelas não ocupadas; por sua vez, as áreas ocupadas dividem-se em 
ocupadas consolidadas e ocupadas não consolidadas (em expansão). Para isso é 
necessário criar o mapa de uso e ocupação do solo1. Essa classificação foi reali-
zada para a Macrozona de Proteção Ambiental com base nos mapas da Empresa 
Paulista de Planejamento Metropolitano (EMPLASA, 2002) e atualizado a partir 
de imagens de satélite, do ano de 2016. 

Na Macrozona de Proteção Ambiental predominam áreas não ocupadas e áreas 
ocupadas não consolidadas. O mapa síntese da CGAU (Mapa 1), para essa região 
do município, apresenta as seguintes classes de aptidão à urbanização: apta ou 
consolidação simples; apta com restrições ou consolidação com restrições; inapta 
ou consolidação muito complexa; áreas prioritárias para conservação. No Qua-
dro 1 encontram-se os detalhamentos e a localização das classes. A seguir, estão as 
Figuras 1, 2, 3 e 4 que representam as diferentes unidades geotécnicas.

Além ser uma ferramenta para avaliar aptidão dos terrenos frente à ocupação, a 
CGAU de Santo André também indicou áreas prioritárias para conservação am-
biental. Na maior parte da Macrozona de Proteção Ambiental é possível encon-
trar florestas primárias, florestas secundárias em regeneração e campos alagados. 
Assim, possui grande parte de seu território com potencial para o desenvolvi-
mento de atividades compatíveis com a conservação e manutenção dos serviços 
ecossistêmicos, tais como a produção de água, manutenção da biodiversidade 
e controle climático (RODRIGUES, 2018), serviços que são fundamentais para 
garantir a sustentabilidade dos trechos intensamente urbanizados e populosos, 
como é o caso da região do ABC paulista.

Outras contribuições valiosas às políticas de planejamento territorial e urbaniza-
ção, como o Plano Diretor Municipal e o Plano de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado (PDUI) , podem ser obtidas por meio do uso das CGAU. São instrumentos 
como esses que podem promover uma governança metropolitana que compreen-
da o território em sua complexidade (meio físico, ambiental e antrópico) e, para 
o caso de Paranapiacaba, que subsidiem ações e intervenções para potencializar 
a sua vocação à proteção da biodiversidade, dos recursos hídricos e de atividades 
de lazer e de caráter sustentável.

1 As áreas ocupadas agrupam as classes: área urbanizada, favela, indústria, equipamento urbano, reservatório de 
retenção, chácara, rodovia, aterro sanitário, mineração, hortifrutigranjeiro ou outro uso são classes de uso. As áreas não 
ocupadas agrupam as classes: vegetação de várzea, campo, capoeira, mata, movimento de terra/solo exposto, reflores-
tamento e loteamento desocupado.
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Foto: Israel Mário Lopes, 2016.
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Figura 4 - Esquema - Governança
Fonte: Elaboração do autor, 2019.

Mapa 1 - Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização 
Síntese para Macrozona de Proteção Ambiental de Santo André. 
Fonte: UFABC, 2016.
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Quadro 1

Classes de 
aptidão à 
urbanização 
encon-
tradas na 
Macrozona 
de Proteção 
Ambiental 
de Santo 
André 
(modificado 
de UFABC, 
2016).

CLASSES DE APTIDÃO * ÁREAS DE OCORRÊNCIA

Áreas aptas à urbanização usual ou 
consolidação simples: 

Áreas mais favoráveis, do ponto de vista geotéc-
nico, aos processos de urbanização ou consoli-

dação da urbanização existente.

Predominam na Fazenda dos 
Tecos, Sítio Taquaral, Parque Represa 
Billings II, Parque Represa Billings III, 
Jardim Riviera, trechos do bairro Rio 

Grande, Jardim Clube de Campo, 
trechos do Parque América, 

trecho do Parque das Garças.

Áreas aptas com restrições à urbanização 
ou consolidação com restrições: 

Áreas cuja urbanização ou consolidação deve 
atender a critérios especiais, e/ou estudos 

prévios considerando os processos geodinâ-
micos, geotécnicos e hidrológicos. Apresentam 

potencialidade de uso heterogênea do ponto de 
vista geotécnico, incluindo desde áreas em que 

estudos pontuais são necessários até trechos de 
urbanização complexa que só devem ser ocupa-

dos em condições muito especiais.

Predominam no Acampamento 
Anchieta, Jardim Guaripocaba, 
trechos do Parque América e 

Campo Grande.

Áreas inaptas à urbanização ou 
consolidação muito complexa:  

Áreas onde é desaconselhável a urbanização 
e implantação de edificações para uso perma-

nente. Apresentam alta suscetibilidade e/ou 
históricos de ocorrências de processos geodinâ-
micos, geotécnicos e hidrológicos. As edificações 

existentes devem ser, quando possível, objeto 
de reassentamento. Devem ser priorizadas 

alternativas de uso que levem à conservação ou 
recomposição da vegetação.

Predomina nos bairros Parque 
Miami, Recreio da Borda do 

Campo, Parque Rio Grande, Rio 
Grande, Campo Grande, Estância, 
Jardim Joaquim Eugênio de Lima. 

Áreas com alta prioridade 
para conservação: 

Áreas que, em função da densidade de áreas 
de preservação permanente, da presença de 

remanescentes florestais ou por condicionantes 
da legislação de proteção aos mananciais são 

consideradas de alta prioridade para conserva-
ção ambiental. Não se recomenda urbanização, 
devendo ser priorizados usos que conduzam a 

essa conservação.

Parque do Pedroso, Waisberg II, Três 
Divisas, Cabeceiras do Rio Pequeno, 

Cabeceiras do Rio Mogi, Reserva 
Biológica Alto da Serra, Parque 

Estadual da Serra do Mar, Cabeceiras 
do Rio Grande, Várzea do Rio Grande e 

Cabeceiras do Araçaúva.

* Informações sobre caracterização, potencialidade/limitações para uso do solo e recomendações de 
urbanização, podem ser encontradas na CGAU detalhada disponível na prefeitura.   

CARTA GEOTÉCNICA DE APTIDÃO À URBANIZAÇÃO DE SANTO ANDRÉ (SP)
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 Figura 1

Área apta à 
urbanização usual. 
Parque das Garças, 
Santo André-SP

Crédito: LabGRis 
UFABC 

Figura 2

Áreas inaptas próxima à entrada 
da Vila de Paranapiacaba, 
Santo André-SP

Crédito: LabGRis 
UFABC 
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Figura 3

Àrea apta com restrições. 
Estrada de Paranapiacaba,

Várzea do Rio Grande, 
Santo André-SP

Crédito: LabGRis 
UFABC 

Figura 4

Área prioritária                            
para conservação,

Santo André-SP

Crédito: LabGRis 
UFABC 
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A VOCAÇÃO DE PARANAPIACABA COMO ÁREA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS

Amanda Nunes Ribeiro
Bianca Ortega Carlos
Letícia Costa Cavallini

Um ecossistema consiste no conjunto de animais, plantas, microrganismos e fa-
tores abióticos de um meio, bem como as interações entre esses elementos. Os 
componentes bióticos e abióticos influenciam-se mutuamente, como os nutrientes 
do solo que determinam o crescimento vegetal e a população vegetal que altera 
as condições do solo. A humanidade também exerce influência nessa dinâmica, 
sendo, portanto, parte integrante do ecossistema. As relações entre as pessoas e o 
meio ambiente são importantes tanto para a manutenção dessas interações quan-
to para garantir os benefícios dos ecossistemas para a sociedade.

Serviços ecossistêmicos são os benefícios que a sociedade obtém direta ou indire-
tamente dos ecossistemas. Para citar alguns exemplos, são serviços ecossistêmicos 
a produção de alimento, água, matéria-prima natural como fibras e biomassa. 
Outros exemplos de serviços ecossistêmicos são: regulação climática, ecoturismo, 
recreação etc. Os exemplos citados são de serviços ecossistêmicos diretos. No 
entanto, para que esses serviços ocorram é necessária a contribuição dos serviços 
ecossistêmicos indiretos, que funcionam como suporte para os serviços diretos. 
São exemplos dos serviços ecossistêmicos indiretos a formação do solo e ciclagem 
de nutrientes.

Os serviços ecossistêmicos, embora essenciais para a manutenção da vida, geral-
mente não possuem um preço que os represente. Por exemplo, qual seria o valor 
do investimento e operação para uma empresa realizar o trabalho de polinização 
que as abelhas desempenham? E garantir água doce para todo o planeta? A valo-
ração ambiental possibilita representar o valor monetário dos serviços ecossistê-
micos, incluindo-os na dinâmica econômica de nossa sociedade. 

Por definição, a valoração ambiental procura estimar os custos sociais do apro-

Edilene Vieira Fazza
Paulo Antonio de Almeida Sinisgalli

Amarilis Lucia Casteli Figueiredo Gallardo
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veitamento dos recursos e serviços ecossistêmicos, que são limitados, buscando 
integrá-los ao processo econômico. Em outras palavras, possibilita mensurar os 
impactos que um recurso natural pode ter sobre o bem-estar das pessoas (SINIS-
GALLI, 2005). A precificação é uma das muitas formas possíveis de valoração e 
busca quantificar, em termos monetários, os serviços ecossistêmicos. Essa preci-
ficação pode ser aplicada como ferramenta na tomada de decisão para projetos 
e empreendimentos causadores de impacto ambiental significativo, internalizan-
do o valor do serviço ecossistêmico no processo de decisão sobre mantê-lo con-
servado. O maior desafio para a valoração consiste em sua aplicabilidade para 
os diversos recursos naturais e serviços ecossistêmicos existentes e a atribuição 
monetária para cada um deles. Entretanto, é possível avaliar a importância dos 
serviços ecossistêmicos sem necessariamente alocar-lhes um valor econômico. 

Esquema 1 - Serviços Ecossistêmicos de Paranapiacaba
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS
DE PARANAPIACABA

Beleza 
Cênica

Produção 
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Biodiversidade

Captção
de Carbono
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Os serviços ecossistêmicos permeiam todos os ambientes, naturais ou construídos 
pelo homem, de forma que cada local apresenta um conjunto de interações mais 
relevantes de acordo com sua vocação. Como exemplo, a região de Paranapiaca-
ba fornece o serviço de provisão de água. Ela é conhecida por abrigar o Parque 
Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba (PNMNP), Unidade de Conser-
vação Municipal que protege as nascentes do rio Pinheiros (GONÇALVES et al., 
2016) e rio Grande (PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, 2012/b), formadores do 
Reservatório Billings. Dessa forma, a região está vinculada a serviços ecossistêmi-
cos relacionados à proteção e conservação dos recursos hídricos (FAZZA, 2014). 
Além disso, Paranapiacaba também está associada a outros serviços relacionados 
à biodiversidade, sendo esta também formada por duas Unidades de Conservação 
no âmbito do Estado de São Paulo: o Parque Estadual da Serra do Mar, núcleo 
Itutinga-Pilões, e a Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba, repre-
sentando uma vegetação densa secundária do bioma Mata Atlântica e em boas 
condições, ou seja, em estágio sucessional avançado de regeneração (PREFEITU-
RA DE SANTO ANDRÉ, 2012/a). Nesse sentido, caracteriza-se como uma área 
prestadora de diversos e importantes serviços ecossistêmicos e, consequentemen-
te, de grande valor para a conservação ambiental e contribuinte para a qualidade 
de vida e bem-estar, local e regional. 

Além disso, a Vila de Paranapiacaba faz parte da história do desenvolvimento 
econômico do Brasil, durante o processo de exportação do café e construção da 
via Férrea Santos-Jundiaí, que deu origem ao vilarejo inglês. A vila representa 
um importante serviço ecossistêmico cultural, representado nas edificações, nas 
infraestruturas, na gastronomia, nas festividades, nos moradores, filhos ou não 
de ferroviários, que é reconhecido pelos visitantes oriundos das cidades vizinhas, 
da capital São Paulo, da Macrometrópole Paulista, do Brasil e de outros países. 

Quantificar o valor da região de Paranapiacaba é uma tarefa difícil. Quando re-
lacionamos questões históricas, arquitetônicas, culturais e ambientais, o lugar 
torna-se uma relíquia, um grande laboratório para estudiosos e amantes do co-
nhecimento. Salienta-se, portanto, que a região de Paranapiacaba possui voca-
ção para geração de diversos serviços ecossistêmicos, moldados em função dos 
elementos da natureza e culturais presentes nessa área. Esses benefícios, diretos e 
indiretos, melhoram a qualidade de vida da população residente na Macrometró-
pole Paulista. Ou seja, considerando os fatores naturais e histórico-culturais de 
Paranapiacaba, podemos reconhecer que este é um território com vocação para 
gerar uma ampla gama de serviços ecossistêmicos, e que intervenções urbanísticas 
e econômicas devem ser seriamente ponderadas na região para que ela possa se 
manter como um patrimônio da natureza e da sociedade.
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Figura 1 - Sobrevoo realizado em 23 de fevereiro de 2018 - Vila de Paranapiacaba e PNMNP
Crédito: Emilio Cid, 2017.
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PARANAPIACABA, ÁGUA E O ABASTECIMENTO 
DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA

Israel Mário Lopes
Alberto Medici
Beatriz Milz

Começaremos com um pouco de história sobre a água que nasce em Paranapia-
caba para ressaltar suas conexões com o abastecimento hídrico da Macrometró-
pole Paulista. O rio Grande (ou Jurubatuba), que nasce nos arredores da Vila de 
Paranapiacaba, dentro dos limites do Parque Natural Municipal Nascentes de 
Paranapiacaba (PNMNP) a 1.905 metros acima do nível do mar, em Santo André, 
ao se encontrar com o rio Guarapiranga recebe o nome de rio Pinheiros. O Rio 
Grande é o principal rio formador da Represa Billings, importante manancial que 
abastece parte da Região Metropolitana de São Paulo.

A construção da barragem da Represa Billings modificou intensamente a paisa-
gem e modificou a noção de continuidade desse rio (GONÇALVES, SANTOS, 
AGUIRRE, 2016). É por isso que os visitantes do PNMNP se surpreendem ao 
descobrirem que as águas do rio Grande – onde eles podem se refrescar após uma 
caminhada nas trilhas do parque – originam o mesmo rio Pinheiros da cidade de 
São Paulo. Essa vivência na natureza é uma importante oportunidade de apren-
dizagem sobre as conexões ecossistêmicas e interdependências que existem entre 
o patrimônio natural de Paranapiacaba, formado por extensas áreas de remanes-
centes de Mata Atlântica, e as regiões urbanas que o cercam.  

Para que a água da chuva chegue regularmente aos rios e represas é necessário 
que essa água infiltre no solo. Onde existe floresta, o solo está melhor preparado 
para receber a água da chuva e encaminhá-la limpa para as nascentes, seguindo 
pelos córregos e chegando então até as represas e rios. A natureza assim preserva-
da presta serviços para a sociedade, chamados de serviços ecossistêmicos, dentre 
eles: fornecimento de água, purificação da água, regulação do clima, entre outros.
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Figura 1 - Um dos rios de Paranapiacaba que formam o Rio Grande
Foto: Israel Mário Lopes, 2019.
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Garantir a segurança hídrica para a Macrometrópole Paulista (MMP) com seus 
mais de 33,6 milhões de habitantes (EMPLASA, 2019) constitui um enorme desa-
fio. Para que a região onde está Paranapiacaba continue a propiciar seus serviços 
ecossistêmicos, sobretudo o fornecimento de água, é imprescindível que a socieda-
de e o poder público promovam a preservação das áreas de proteção aos manan-
ciais da Represa Billings e incentivem um conjunto de atividades mais compatíveis 
com o desenvolvimento local, como pesquisa científica, educação ambiental, aqui-
cultura, agricultura sustentável e turismo sustentável.

Nesse contexto, é preciso relembrar que durante os anos de 2014 e 2015, a Re-
gião Metropolitana de São Paulo passou por uma grave crise hídrica e a Represa 
Billings – um dos maiores reservatórios de água da metrópole paulista (CAPO-
BIANCO & WHATELY, 2002) – foi essencial para atender à demanda de outras 
regiões por meio de transferência de suas águas para outros sistemas, como o 
Guarapiranga e para o Alto Tietê (SABESP, 2015). 

Esquema 1 - Serviços Ecossistêmicos
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.
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Portanto, na perspectiva que consegue visualizar as conexões e as interdependên-
cias da água bem como seus serviços ecossistêmicos, não é exagero assumir que o 
patrimônio natural de Paranapiacaba, incluindo o rio Grande, são fundamentais 
para a MMP. 
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SEGURANÇA HÍDRICA EM PARANAPIACABA E 
O ACESSO À ÁGUA PARA ALÉM 
DA INFRAESTRUTURA

Rayssa Saidel Cortez 
Vanessa Lucena Empinotti

O processo de criação de serviços urbanos de água e de esgoto, durante o cresci-
mento da Região Metropolitana de São Paulo, se consolidou em complexas obras 
de captação, reservatórios, grandes estações de tratamento e redes de infraestru-
tura urbana. Do lado do governo e das empresas de saneamento, cada vez mais, 
houve o estímulo à aplicação de muitas inovações e técnicas que trariam melho-
rias para as redes existentes e ao desenvolvimento territorial, em um discurso 
aparentemente comprometido com a universalização do saneamento. Entretanto, 
ainda hoje, esse modelo não conseguiu garantir pleno acesso à água a todos os 
cidadãos. 

O abastecimento de água por meio de complexos sistemas de abastecimento é 
visto majoritariamente como uma forma de promover a segurança hídrica, ou 
seja, garantir a oferta de água em qualidade e quantidade para a população, as 
atividades econômicas e os ecossistemas. Essa visão predominante move a atua-
ção de gestores governamentais e do setor privado, além de pesquisadores, e se 
concentra em um modelo único de larga escala, com distribuição apenas pelas 
redes de infraestrutura. Porém, esse significado de segurança hídrica tem diversos 
limites e contradições que se apresentam na prática. 

Dentre os limites, o modelo de atendimento dos serviços de saneamento não se 
alinha à perspectiva de água como um direito humano essencial à vida pois, ao 
posicionar o cidadão como um “consumidor”, desconsidera as desigualdades so-
ciais presentes na nossa sociedade e reproduz uma lógica de exclusão territorial. 
Outro limite desse modelo está no fato de dar preferência a uma única modali-
dade de distribuição de água e raramente incentivar processos em menor escala, 
como fontes domésticas ou comunitárias. Por esse motivo, pensar num modelo 
universal de distribuição de água que não considera as heterogeneidades das co-
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munidades, em termos de espaço e diversidade populacional, é reproduzir uma 
lógica produtivista de fornecimento de serviços urbanos.

Tendo em vista tais contradições, o conceito de segurança hídrica tem sido revi-
sado por diversos pesquisadores (BAKKER, 2012; JEPSON et al., 2017; GER-
LAK et al., 2018). Esse esforço em criticar soluções que saiam apenas de planos 
governamentais, recomendações de organizações do terceiro setor e empresariais 
mais preocupados com técnicas e números do que no entendimento do processo, 
emergiu com o reconhecimento de que as populações socialmente mais vulnerá-
veis são as que permanecem sob tensões decorrentes do modelo de atendimento 
praticado pelas companhias, com isso, são grupos que combatem típicos momen-
tos de escassez hídrica desenvolvendo estratégias próprias. Esses pesquisadores 
perceberam que existem lacunas nas práticas dominantes de planejamento urba-
no e ambiental, tais como conflitos sociais e econômicos, principalmente quando 
o foco está em assuntos de soluções complexas como transposições de águas entre 
bacias, dessalinização e outras discussões de ordem mais técnica que desconsi-
deram aspectos das segregações ambientais (BAKKER, 2012). Então, defendem 
que é preciso que as propostas em larga escala contemplem situações locais e 
indiquem as possibilidades de combinação de diversas tecnologias, a fim de pro-
porcionar autonomia e controle de acesso à água pelos diferentes grupos sociais.

Sob essa perspectiva, o entendimento de segurança hídrica demanda mudar a 
própria abordagem dessa questão, incluindo estudos que considerem as proprie-
dades multidimensionais da água, tais como as relações sociais e regras de sua 
gestão. Com isso, ao questionar a clássica solução para a escassez hídrica baseada 
nas obras de transposição entre reservatórios em distintas bacias hidrográficas, é 
possível encontrar novas proposições para esses problemas. 

Se tomarmos o conceito dominante de segurança hídrica, a transposição de quan-
tidades de água de uma região onde ela é abundante para outra com escassez, pa-
rece uma solução adequada. Contudo, quais serão as consequências dessas obras? 
Como são ouvidas as populações que estarão mais vulnerabilizadas pelas decisões 
de compartilhamento dessas águas? Se empregarmos o conceito ressignificado 
de segurança hídrica, a solução para crises hídricas poderá ser impor restrições 
a usos desproporcionais, seja entre indivíduos, comunidades ou regiões. Ou seja, 
uma resposta mais adequada poderia ser incentivada no sentido de desestimular 
a utilização de água potável para fins que poderiam ser servidos por água de 
reúso. Se pensarmos, a estratégia de aumentar a quantidade de água tratada e 
distribuída, parece insuficiente para mudar uma cultura predatória de consumo; 
então, um bom caminho pode ser promover outras respostas para conflitos entre 
diferentes aproveitamentos de água. Abaixo, o Quadro 1 explora as diferenças 
entre as abordagens de segurança hídrica apresentadas.
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ABORDAGENS DA SEGURANÇA HÍDRICA

CONCEITO TRADICIONAL CONCEITO AMPLIADO

Gestão técnica (investimentos em tecnologias 
para redes de infraestrutura e distribuição)

Gestão técnica e social (investimentos em 
alternativas para contextos de vulnerabilida-

de e segregação socioespacial)

Larga escala

 (bacia hidrográfica, municipal, regional)

Microescala 

(casa, ruas, bairros, núcleo habitacional)

Modelo único
Combinação de diversas tecnologias para 

modelos contextualizados

Governos e empresas Governos, empresas e população

 Foco na gestão
Abordagem multidimensional

Relações sociais e aspectos de gestão

Produção de água Compartilhamento justo da água

Solução de alto investimento Soluções de baixo investimento

 Posição técnica e legal Posição democrática

Ao incluir práticas comunitárias de acesso à água desenvolvidas por grupos que se 
encontram fora da rede de infraestrutura, alguns pesquisadores impulsionaram as 
abordagens desse conceito com foco em aspectos específicos das relações socioam-
bientais e acabaram por influenciar desde o ambiente acadêmico até decisões de 
poder público e da iniciativa privada (BAKKER, 2012). Desse modo, determinados 
trabalhos reconheceram a influência das desigualdades sociais no processo de segu-
rança hídrica ao evidenciar especificidades e soluções locais, sem desprezar o apoio 
dos governos e/ou empresas em cada caso (JEPSON et al., 2017). Outras pesquisas 
investigaram as estratégias alternativas das comunidades e a forma como podem 
fortalecer o debate de elementos fundamentais ao direito à cidade, como moradia e 

Quadro 1 - Abordagens da Segurança Hídrica
Elaboração: Autoras.
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transporte público dignos (FERRARA, 2013; CORTEZ, 2019). Essas abordagens 
teóricas e empíricas permitem avançar nas reflexões multidisciplinares sugeridas 
pela nova perspectiva de segurança hídrica – algumas delas realizadas e propostas 
para a própria Região Metropolitana de São Paulo.

Se o foco das políticas públicas está em ampliar o acesso à água por meio de uma 
racionalidade de intervenções altamente tecnicistas, o que se observa é que os 
atores responsáveis pela gestão desse serviço continuam a escolher soluções que 
dependem de altos investimentos e muito espaço físico para implantação. Então, a 
crítica ao conceito tradicional de segurança hídrica visa questionar a distância en-
tre as recomendações desse modelo para com as situações reais nas nossas cidades 
– dado que, como já comentado, a precariedade no acesso à água persiste mesmo 
com a preexistência de infraestrutura urbana. A contestação das características 
clássicas de segurança hídrica permite ampliar o entendimento e abordagem dos 
problemas, bem como construir melhores relações entre as pessoas e a água.

Para defender o conceito ampliado e revisado de segurança hídrica, que não se 
limita a observar as estratégias de infraestrutura única, mas abrange diversas 
combinações de estratégias para garantir o acesso democrático à água, é válido 
analisar contextos fora ou distantes dos sistemas consolidados de abastecimento 
urbano. Em termos de definição, a recente literatura, que usamos como referência 
fundamental, apresenta a segurança hídrica como uma condição que pode ser 
alcançada a partir de diferentes soluções, dentre elas, a luta coletiva para provi-
são em determinados territórios (JEPSON et al., 2017). Esses pesquisadores com-
preendem que, se uma comunidade consegue tanto controlar as suas fontes de 
água quanto criar uma estabilidade para o fornecimento coletivo, esse processo 
também pode efetivar maior segurança hídrica. É por esse viés que pretendemos 
analisar a história de Paranapiacaba e suas águas.

Nesse contexto, é preciso lembrar que as edificações e redes de infraestrutura 
da vila foram originalmente definidas pelos engenheiros ingleses, ou seja, alinha-
dos aos conhecimentos que adquiriram fora de Paranapiacaba. Além disso, a alta 
disponibilidade hídrica da região (Figura 1) tornou o ambiente propício para a 
implantação de uma rede local de abastecimento de água potável, o que fez os 
moradores darem valor às fontes naturais e promoverem a preservação de suas 
nascentes até os dias atuais – conforme mencionado no Plano de Manejo do Par-
que Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba (SANTO ANDRÉ, 2008). 

A conjuntura excepcional que une o cuidado comunitário das fontes hídricas, a 
criação de um sistema de abastecimento de água potável e os aprendizados cons-
truídos ao longo do crescimento da Vila de Paranapiacaba é fundamental para 
compreender a relação das pessoas para com a água nesse local. A percepção das 
vantagens do caso de Paranapiacaba pode ser reforçada com a leitura das diver-
sas dimensões da água e das relações hidrossociais – desde o seu estado físico 
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natural até os fluxos desenhados pelos seres humanos, nos processos de controle 
desse recurso através da rede de infraestrutura local –, o que pode permitir a 
caracterização dessa situação como um avanço na segurança hídrica das pessoas 
que habitam a vila. Por exemplo, a apropriação popular dos moradores sobre a 
presença dos nevoeiros, bem como as alterações de umidade/precipitação, cola-
bora no equilíbrio da disponibilidade de água para suas vidas. Ao interagirem e 
defenderem as fontes de água contidas no território, os moradores também luta-
ram pela sua própria segurança hídrica. Ou seja, inserir uma abordagem de lei-
tura subjetiva das relações entre seres humanos e a água, ainda que não seja uma 
visão tradicional nesse setor, é uma postura importante para todos os elementos 
envolvidos, humanos e não humanos.

Por fim, a participação direta das populações nas lutas em defesa de seus inte-
resses e na elaboração de práticas de provisão de infraestrutura de água, engaja 
estratégias que não estão contempladas pelas lógicas padrões das prestadoras de 
serviços. Algumas regras atuais dos serviços de saneamento prestados, na Vila 
de Paranapiacaba e fora dela, estão limitadas a pagamentos individuais e pelas 
conexões formais ao modelo de rede urbana, que desconsideram desigualdades 
socioeconômicas e espaciais de grupos em áreas mais distantes da malha urbana 
e, portanto, cujo serviço irá despender maiores investimentos. Por isso, é preciso 
fortalecer as relações democráticas no acesso à água e ao saneamento, também 
como uma possibilidade de segurança hídrica.

Certamente, ainda há muito o que avançar, tanto nas mudanças de práticas de 

Figura 1 - Núcleo Olhos D’Água (parte dos sistemas locais de armazenamento de água)
Foto: Tereza França, 2016.
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planejamento urbano e ambiental que envolvam as diversidades socioespaciais 
quanto na relação entre os seres humanos e a água, mas as boas práticas encon-
tradas na Vila de Paranapiacaba são possibilidades para se repensar as decisões 
técnicas e políticas e fortalecer a convivência da comunidade para com sua segu-
rança hídrica. Novas pesquisas podem aprofundar essa breve reflexão, portanto, 
entendemos que é necessário a difusão de narrativas contra-hegemônicas como 
a dos movimentos que buscam manter seus modos de vida tradicionais em meio 
ao seu habitat. A contribuição dos conhecimentos científicos em aliança aos sabe-
res populares pode gerar estratégias hidrossociais ainda inéditas e colaborar nos 
processos de segurança hídrica para outras realidades. Para isso, as discussões 
precisam continuar a refletir casos como os da Vila de Paranapiacaba e pensar em 
novas abordagens de segurança hídrica no planejamento territorial.
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PARANAPIACABA E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Tatiana Gomes Rotondaro
Cyro Assahira
Anderson de Moura Bonilha
Márcia Salvador Tersetti Freidinger

Um dos principais desafios do século XXI está em compatibilizar desenvolvimen-
to econômico e qualidade de vida. Está na reelaboração de uma relação entre 
natureza e cultura, na qual tanto os limites ecossistêmicos quanto as necessidades 
de uma vida digna sejam respeitados. 

Esforços institucionais têm sido feitos nesse sentido. Desde 1987, o relatório da 
Organização das Nações Unidas, “Nosso Futuro Comum”, propõe às nações a 
adoção de desenvolvimento sustentável, que seria aquele capaz de garantir a sa-
tisfação das necessidades básicas da geração atual, sem comprometer ou exaurir 
os recursos necessários para o desenvolvimento das gerações futuras (CMMAD, 
1991). Ao longo das últimas décadas, na medida em que se consolida a visão de 
que desenvolvimento econômico e crescimento econômico não são, necessaria-
mente, sinônimos, uma série de críticas e ajustes têm sido apresentados para que 
essa proposta de desenvolvimento sustentável seja aperfeiçoada.

Para além desse debate acadêmico, o ponto crucial que orienta as nossas refle-
xões sobre Paranapiacaba está em pensar em como podemos colaborar com uma 
agenda capaz de promover desenvolvimento humano e econômico, de modo a 
compatibilizar qualidade de vida e riqueza material, e que os recursos naturais 
(finitos) e os saberes locais sejam preservados. 

Características da Vila de Paranapiacaba

A Vila de Paranapiacaba encontra-se em uma região com grandes áreas de floresta 
em bom estado de conservação que, devido a sua importância para a preservação 
dos remanescentes de Mata Atlântica, são objeto de diversas estratégias que visam 
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a sua proteção. Em primeiro lugar, cabe destacar a criação, ao redor da vila, de 
três Unidades de Conservação (UCs) nos níveis de governo municipal e estadual. 
A Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba (RBASP) foi criada em 
1909, antes mesmo da existência de marcos legais que dispunham acerca da cria-
ção de áreas protegidas no país, demonstrando sua relevância e pioneirismo em 
iniciativas de conservação da Mata Atlântica (PREFEITURA DE SANTO AN-
DRÉ, 2013, 2019).

De forma contínua à RBASP, outras duas UCs integram o patrimônio natural 
da região: a) o Parque Estadual da Serra do Mar, criado em 1977, representa a 
maior faixa contínua de Mata Atlântica em todo país, passando por 25 municí-
pios, compreendendo a região serrana desde a fronteira com o Estado do Rio de 
Janeiro até o litoral sul de São Paulo; e b) o Parque Natural Municipal Nascentes 
de Paranapiacaba, criado em 2003, e que leva em seu nome uma das principais 
características ambientais que ressaltam sua importância para a conservação da 
floresta e dos recursos naturais: as nascentes do rio Grande, principal formador 
do rio Pinheiros e da Represa Billings, e que possuem um importante papel para o 
fornecimento de água para a Região Metropolitana de São Paulo (RESERVA DA 
BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA, 2019).

Essas três UCs, em conjunto com outras áreas protegidas formam um importante 
corredor ecológico no Estado de São Paulo, contribuindo para a formação de um 
contínuo de Mata Atlântica que segue desde a região Sul até a região Nordeste 
do país. Os corredores ecológicos são representados pela interligação de frag-
mentos florestais em regiões com grande interferência humana que possibilitam 
a migração e a troca de indivíduos e populações entre esses fragmentos, contri-
buindo com a manutenção da biodiversidade específica e genética. Além disso, 
essa região, incluindo as UCs e a Vila de Paranapiacaba compõem a Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica (RBMA), reconhecida pela a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura como uma importante estratégia 
na promoção do desenvolvimento sustentável, aliando conservação da natureza 
ao desenvolvimento social e econômico das comunidades locais. Ainda, devido à 
sua inserção na maior região metropolitana do país, essas três UCs constituem a 
Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, reconhecida pela 
Unesco em sua especificidade dentro da RBMA devido à sua importância para 
a conservação dos recursos naturais e fornecimento de serviços ecossistêmicos 
para essa região (FURLAN et al., 2009; RESERVA DA BIOSFERA DA MATA 
ATLÂNTICA, 2019).
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Figura 2 - Parque Estadual Serra do Mar (Núcleo Itutinga-Pilões)
Foto: Israel Mário Lopes, 2015.

Figura 1 - Vista do Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba
e Igreja Senhor Bom Jesus de Paranapiacaba
Foto: Israel Mário Lopes, 2016.
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As três UCs descritas são do tipo “proteção integral”, permitindo apenas o uso in-
direto dos recursos naturais presentes na área, ou seja, aqueles que não envolvem 
consumo, coleta ou danos aos recursos naturais, tais como trilhas, observação de 
pássaros, pesquisa científica e educação ambiental. O Parque Estadual da Serra 
do Mar e o Parque Nascentes de Paranapiacaba, no entanto, permitem a visita-
ção pública e o desenvolvimento de atividades de ecoturismo. Aliado a esse im-
portante patrimônio natural, encontra-se uma riqueza histórica e social pautada 
pelas especificidades das atividades econômicas e relações sociais que levaram ao 
estabelecimento e ao desenvolvimento da Vila Operária de Paranapiacaba. Ligada 
à construção da estrada de ferro para escoamento do café produzido no interior 
do estado em direção ao Porto de Santos, a Vila de Paranapiacaba se constitui 
enquanto memória dos ciclos econômicos vinculados ao transporte ferroviário 
durante os séculos XIX e XX. Devido à importância histórica e natural da região, 
o núcleo urbano, os equipamentos ferroviários e as áreas de floresta foram tom-
badas como patrimônio histórico, artístico e turístico pelo Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo. 
Diante disso, o turismo histórico e ecológico se tornou uma das principais ativi-
dades econômicas desenvolvidas pela comunidade originária da Vila Operária de 
Paranapiacaba (PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, 2013).

Assim, o desenvolvimento mais recente de Paranapiacaba ocorreu de forma a 
possibilitar a conservação e a integração das atividades econômicas com o uso 
sustentável dos recursos naturais.  Outra atividade econômica importante na re-
gião, que também impulsiona o turismo e conservação da natureza, é a comercia-
lização de produtos da Mata Atlântica, sobretudo o cambuci, colocando a Vila de 
Paranapiacaba como um importante local na Rota do Cambuci.

Em decorrência do processo de desenvolvimento, da pequena população e da 
localização que não a coloca como lugar de passagem para outras cidades, Pa-
ranapiacaba tem o tráfego de transportes e de pessoas reduzido e que varia em 
razão das atividades turísticas que atraem visitantes para a vila, o que acaba por 
determinar muito da dinâmica local.

O “Programa de Jovens – Meio Ambiente e Integração Social da Reserva da Bios-
fera” (PJ- MAIS) e o “Agente Jovem” – são fundamentais para garantir o desen-
volvimento sustentável do local, integrando e gerando oportunidades aos mora-
dores, além da formação de uma cultura de identidade e pertencimento ao local.
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Desenvolvimento em Paranapiacaba

A Vila de Paranapiacaba possui uma evidente vocação para o desenvolvimento de 
turismo histórico-ecológico sustentável e para a produção agroecológica de pro-
dutos da Mata Atlântica, que se expressam na região através do turismo ferrovi-
ário, das feiras, dos festivais de música, dos praticantes de trekking, dentre outras 
atividades culturais e recreativas. Porém, devido a sua grande riqueza de recursos 
naturais e sua localização geográfica estratégica, a vila também atrai interesses 
que dialogam de forma conflituosa com o desenvolvimento sustentável pautado 
nos patrimônios histórico e natural da região. 

Por localizar-se entre a região metropolitana e região litorânea paulista, a Vila de 
Paranapiacaba se tornou objeto de interesse para a construção de um centro lo-
gístico visando o escoamento, organização e distribuição da produção do interior 
do país para o Porto de Santos e do porto para o interior.

Se as especificidades naturais e sociais da região não forem levadas em conside-
ração, a Vila de Paranapiacaba poderá sofrer diversos impactos prejudiciais à 
manutenção sustentável dos recursos naturais, à qualidade de vida de seus mora-
dores e ao turismo da região. 

A lógica de desenvolvimento focada em grandes empreendimentos (tais como o 
centro logístico, hidrelétricas, barragens), impõe um processo de invisibilização 
da população local e da própria vila, subordinando a lógica da vida cotidiana aos 
interesses puramente econômicos, direcionados majoritariamente para os merca-
dos globais e pelos interesses de atores externos ao território.

Nesse contexto, as práticas sociais dos moradores da antiga Vila Operária de 
Paranapiacaba, seu histórico de luta, de construção de identidade e patrimônio, 
devem ser elementos centrais nos processos de formulação de uma proposta de 
desenvolvimento para Paranapiacaba. 

No entanto, há, por grande parte da população que habita a vila, a demanda por 
criação de postos de emprego e oportunidades de geração de renda próximos à 
sua residência. As atividades de turismo, com a ainda incipiente infraestrutura,  
não são capazes de absorver toda a população local e garantir trabalho e renda 
com regularidade. A intensidade destas atividades ainda relaciona-se com a reali-
zação de eventos culturais e períodos turísticos, tais como feriados e as tempora-
das de férias. Esse cenário, portanto, é um fator central e decisivo para se propor 
um modelo de desenvolvimento para Paranapiacaba. 
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Créditos: Renato Palmuti, 2016.
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A possível implantação do centro logístico pode trazer impactos irreversíveis para 
a região, degradando o patrimônio natural, histórico-cultural e social. Assim, tor-
na-se necessário construir um modelo de desenvolvimento com viés democrático 
e sustentável que, ao mesmo tempo, conserve o patrimônio natural e histórico da 
vila e seja capaz de gerar empregos e renda com qualidade e perenidade para toda 
a população local. 

Paranapiacaba e a cosmopolitização

O projeto de estabelecimento do Centro Logístico em Paranapiacaba se insere 
num contexto de planejamento econômico mais amplo das grandes empresas; no 
planejamento de uma logística transnacional de circulação global de mercadorias.  

Essa dinâmica macroeconômica global à qual todos nós estamos submetidos, in-
clusive a população local da Vila de Paranapiacaba, torna necessária a compreen-
são de que esse elemento também precisa ser incorporado tanto nas estratégias de 
resistência quanto nas propostas de desenvolvimento que forem elaboradas para 
a região. A construção de uma agenda para a vila pressupõe a mobilização e a ar-
ticulação dos moradores locais em diálogo com os governos municipal e estadual, 
com universidades e com demais parceiros que a organização comunitária consi-

Esquema 1 - Desenvolvimento Sustentável em Paranapiacaba
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.
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derar relevantes. Contudo, torna-se progressivamente necessário que a população 
local seja capaz de perceber o quanto as decisões políticas e econômicas globais 
afetam a sua localidade e vice-versa, e que esse elemento se torne uma variável 
constituinte da mobilização e da construção de propostas de desenvolvimento 
para a região.

As práticas perpetradas pelo processo de globalização impõem transformações 
na qualidade do político e do social que afetam inclusive pequenas localidades. 
Megapropostas de infraestrutura que alteram completamente a paisagem local 
fazem com que essas localidades, como a ameaça na Vila de Paranapiacaba, pas-
sem a vivenciar internamente as consequências da intensificação da globalização. 
Questões e problemas globais, como a utilização dos recursos naturais e a viabili-
dade do fluxo de mercadorias, passam a afetar a vida cotidiana e as experiências 
locais das pessoas, alterando suas consciências e identidades significativamente 
(ROTONDARO, 2012). Esse processo recebe o nome de cosmopolitização e se 
constitui numa variável fundamental para a construção de um desenvolvimento 
sustentado e inclusivo da Vila de Paranapiacaba (BECK, 2002; 2018).
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TURISMO SUSTENTÁVEL E OS MONITORES
AMBIENTAIS DE PARANAPIACABA  

Israel Mário Lopes
Rodrigo Antonio Braga Moraes Victor

Segundo Silveira (2001), o turismo sustentável deve ter como objetivo a sustenta-
bilidade ecológica, a equidade social e a eficiência econômica. Para se considerar 
o turismo como sustentável deve-se atender às necessidades dos turistas e da po-
pulação local sem colocar em risco a capacidade das gerações futuras de atender 
suas próprias necessidades.

Os contextos histórico e ambiental da Vila de Paranapiacaba, associados à sua in-
serção metropolitana, lhes conferem características singulares para a prática das 
distintas modalidades de turismo sustentável, vocacionadas para proporcionar 
experiências diferenciadas no que concerne ao contato com a natureza, ao patri-
mônio histórico e à cultura da população local. 

Essas características se devem, em grande medida, ao fato de a vila estar inte-
gralmente inserida num grande contínuo estadual de Mata Atlântica (Figura 1), 
composto por unidades de conservação como o Parque Estadual Serra do Mar, de 
1977, o maior do Brasil nesse bioma com seus 332 mil hectares, que tem às mar-
gens de Paranapiacaba o seu Núcleo Itutinga-Pilões, com 43,8 mil ha, contíguo 
à Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba, com 336 ha, ao Parque 
Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba, com 426 ha e à Reserva Particu-
lar do Patrimônio Natural Nascentes do rio Mogi. Nas Unidades de Conservação 
do estado e do município é necessário o acompanhamento de monitor ambiental 
credenciado, assim contribuindo com o turismo sustentável. Em 2002, a Prefeitu-
ra de Santo André adquiriu da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. a Parte Baixa 
da Vila Histórica de Paranapiacaba e uma grande gleba de floresta em sua maior 
parte nos estágios médios e avançado de regeneração (SIMONE e LOPES, 2017).
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Isso viabilizou o planejamento e o incentivo do desenvolvimento endógeno, de 
turismo sustentável, dando oportunidades aos moradores que desejassem abrir 
suas portas aos visitantes, elevando a qualidade de vida e de desenvolvimento da 
comunidade (FIGUEIREDO, 2014).

A organização e o desenvolvimento da monitoria ambiental, com vistas ao aten-
dimento da demanda turística da vila, se deram principalmente por meio de duas 
iniciativas complementares e concomitantes. Uma delas foi a Implantação do Nú-
cleo de Educação Ecoprofissional de Santo André-Paranapiacaba, em 2000, parte 
da rede do “Programa de Jovens – Meio Ambiente e Integração Social” (PJ-MAIS), 
desenvolvido no âmbito da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de 
São Paulo (RBCV-CSP). Esse projeto visava formar jovens e adolescentes para o 
ecomercado de trabalho local, como turismo, restauração ecológica, reciclagem 
e alimentação saudável. Conduzido localmente pela Prefeitura de Santo André, a 
iniciativa contou com o apoio da Secretaria Estadual do Meio Ambiente/Instituto 
Florestal, UNESCO, Fundação das Nações Unidas, Ministério do Meio Ambiente, 
Banco Mundial, entre outros. Simone e Lopes (2017) apontam que entre 2001 

Figura 1 - Delimitação das áreas do Parque Estadual Serra do Mar, Reserva Biológica do Alto da Serra de Pa-
ranapiacaba e do Parque Natural Municipal Nascentes de Paranapiacaba em torno da Vila de Paranapiacaba
Créditos: Rodolfo Baêsso Moura.
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e 2012 passaram pelo PJ-MAIS 180 jovens entre 14 e 21 anos de idade, destes, 
formando-se 62 (34,4% dos inscritos) (Figura 2).

Também ocorreram cursos específicos de Monitoria Ambiental, voltados a jovens 
e adultos, vários deles já atuantes no turismo local. Entre 2002 e 2008, foram con-
duzidos três cursos, com 98 inscritos e 46 formados (46,9%). Dos formados, 40 
se formaram também no PJ-MAIS. Esses processos formativos foram organizados 
nos moldes da Resolução 32 de 31 de março de 1998 da Secretaria do Meio Am-
biente do Estado de São Paulo (SMA), que regulamenta a atuação da condução 
de visitantes nas unidades de conservação estaduais. Os cursos contaram com a 
participação de técnicos e pesquisadores tanto da prefeitura quanto do Instituto 
Florestal, RBCV-CSP, Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e outras instituições 
estaduais.

Simone e Lopes (2017) avaliam que o considerável número de pessoas que passa-
ram pelo PJ-MAIS e pela formação de monitores ambientais aparenta ser um fa-
tor relevante na conservação do patrimônio histórico e natural de Paranapiacaba.

Figura 2 - Segunda turma do PJ-MAIS de Paranapiacaba em visita ao arvorismo em São Caetano do Sul, 2003-2005
Créditos: Arquivo Prefeitura de Santo André.
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Segundo Moretto Neto (2014) e o Censo IBGE de 2000, havia 1.418 habitantes 
da Vila de Paranapiacaba e cerca de 60% encontravam-se em situação de desem-
prego, 20% dos quais atuando em serviços informais e temporários. Entre os 
outros, 30% trabalhavam fora da vila e apenas 10% na ferrovia.  

O plano de desenvolvimento socioeconômico local, estimulando o envolvimento 
dos moradores na conservação do patrimônio e geração de trabalho e renda, por 
meio do atendimento ao turista, foi capaz de alterar a situação social e econômica 
da população, reduzindo a taxa de desemprego a 30%, além de elevar a renda 
média (MORETTO NETO, 2014).

Soma-se às iniciativas anteriores o advento da primeira reabertura da Estrada 
Velha de Santos (que liga São Bernardo do Campo a Cubatão) enquanto roteiro 
turístico para caminhadas – empreendimento intitulado Polo Ecoturístico Cami-
nhos do Mar – em 2004, em que a Fundação Energia e Saneamento empregou 
como monitores ambientais 18 estudantes do PJ-MAIS, 9 deles de Paranapiacaba, 
após formação específica para atuação naquele circuito. Essa oportunidade igual-
mente gerou impactos importantes no desenvolvimento socioeconômico daqueles 
jovens, sendo responsável direto pelo ingresso de vários deles em cursos superio-
res, inclusive em carreiras ligadas ao turismo e meio ambiente.

Eventos como Carnaval, Convenção de Bruxas e Magos, Festival e Rota do Cam-
buci, Festival de Inverno de Paranapiacaba (FIP), Feira de Oratórios e Presépios 
de Paranapiacaba e Encontro de Culturas Populares (FOPP), além das unidades 
de conservação e museus, atraem um grande número de visitantes ao longo do 
ano. O Festival de Inverno de 2017, por exemplo, atraiu em apenas dois fins de 
semana 80 mil visitantes, que assistiram a shows, acessaram os museus, fizeram 
uso dos restaurantes e adquiriram serviços de monitoria ambiental e cultural. 

Os acessos rodoviário e ferroviário permitem em poucas horas o retorno à capi-
tal e outros municípios da Região Metropolitana de São Paulo, no entanto, 13 
pousadas e Bed and breakfast (cama e café-da-manhã) possibilitam a pernoite de 
turistas em qualquer época do ano, enquanto 39 monitores ambientais conduzem, 
de terça-feira a domingo, os visitantes, principalmente no Parque Natural Muni-
cipal Nascentes de Paranapiacaba e Parque Estadual Serra do Mar. O primeiro 
recebeu desde sua criação, em 2003, uma média de 25 mil visitantes/ano. Os 28 
estabelecimentos de alimentação possibilitam aos visitantes almoço, jantar e lan-
ches, todos eles fazem algum uso do cambuci (Campomanesia phaea Berg.), fruto 
da Mata Atlântica nativo das vertentes da Serra do Mar. 

Mais que números crescentes, é necessário um planejamento para aumentar a 
visitação de lazer durante a semana, a melhoria do transporte público, o uso de 
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tecnologias para redução de impactos antropogênicos e a formação continua-
da dos profissionais para redução dos impactos ao meio ambiente. São 18 anos 
planejando, investindo, aprimorando o trabalho e a organização na recepção tu-
rística, e são necessários esforços permanentes para uma gestão compartilhada 
do território para que um dia Paranapiacaba se torne uma possível referência de 
turismo sustentável.  
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MAPEAMENTO DE SABERES LOCAIS EM
PARANAPIACABA: POTENCIALIDADES PARA O 
PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO

Carolina Monteiro de Carvalho
Leandro Giatti
Samia Nascimento Sulaiman

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) são sistemas computacionais para 
gerenciar dados espaciais e georreferenciados, que permitem produzir mapas e 
subsidiar decisões e planejamento (BONHAM-CARTER, 1994).  O uso de mapas 
como ferramenta no planejamento ambiental e urbano é indiscutível. Entretan-
to, pesquisadores sentiam falta de elementos que complementassem o estudo das 
realidades locais e a compreensão das complexas demandas socioambientais, e 
que não eram proporcionados integralmente pelos mapas oficiais de acesso livre, 
como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Agência Nacio-
nal de Águas (ANA), e órgãos similares. A lacuna era o conhecimento das pessoas 
que conheciam, moravam e/ou tinham uma rotina no local estudado e represen-
tado no mapa. 

Assim surgem os Sistemas de Informação Geográfica Participativos (SIGP), que 
nada mais são do que a combinação do tradicional SIG, ou seja, banco de dados 
de mapas e representações gráficas georreferenciadas, com o conhecimento da 
população de um determinado local. 

Com essa integração de novos conhecimentos, uma nova percepção da realidade 
pôde ser criada e, portanto, novos dados passaram a ser considerados no processo 
de planejamento. A criação desse novo olhar abre espaço para a participação so-
cial, o que de certa maneira empodera os participantes, que se tornam mais cons-
cientes das questões socioambientais à sua volta, e proporciona novos elementos 
que devem ser levados em conta na tomada de decisão. Um SIGP em Paranapiaca-
ba permitiria o mapeamento participativo do território por meio dos moradores 
que externalizassem as suas percepções do ambiente, que não seriam visíveis e 
nem conhecidas se não fosse esse método. Tais dados novos podem ser cruciais 
na implementação (ou não) de novos projetos e seus impactos na conservação e 
biodiversidade locais, e na saúde e bem-estar da população.
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Desde o início de seu uso em pesquisa, o SIGP tem encontrado inúmeras aplica-
ções em planejamento ambiental e urbano, planos diretores municipais, como tu-
rismo e ecoturismo, serviços ecossistêmicos, transporte e mobilidade, áreas verdes 
urbanas, ambientes aquáticos urbanos, espaços públicos em geral, e estudos com 
minorias e grupos marginalizados (CARVALHO & GIATTI, 2018).

Esse método pode ser aplicado e desenvolvido de diversas formas, conforme o 
desejo dos participantes do processo: mapeamento tradicional com o uso de GPS 
e cartas topográficas, mapas falantes, mapas tridimensionais e maquetes; interpre-
tação de imagens de satélite e fotos aéreas, mas girando em torno do eixo mapea-
mento comunitário (MCCALL, 2004). O processo de mapeamento comunitário 
ou mapeamento participativo, combina os dados cartográficos com a representa-
ção do conhecimento local, construído com os instrumentos mencionados neste 
parágrafo. De acordo com McCall (2003), o mapeamento participativo pode dar 
suporte para uma governança mais transparente e inclusiva, visto que estimula e 
engaja a população no processo gerando novos conhecimentos por meio de indi-
cadores e variáveis contextualizados (Esquema 1). 

O mapeamento pode ser feito em oficinas, workshops, sessões públicas ou até 
mesmo pela Internet. De forma presencial, o tempo de execução pode variar entre 
3 ou 4 encontros, até mesmo 4 a 6 meses, dependendo do foco do estudo e méto-
do escolhido. Já on-line, a capacidade de alcance de participantes é bem maior. A 
utilização de plataformas on-line permite que mais cidadãos sejam alcançados e 
participem do processo. 

Para iniciar o processo de mapeamento, os temas a serem pesquisados, discutidos 
e mapeados devem ser definidos. Isso pode ser feito através de dinâmicas e instru-
mentos participativos, como grupos focais, mapas falantes ou painel integrado.  
Com essas ferramentas é possível delinear tópicos que os participantes desejam 
trabalhar, como demandas, problemas ou mesmo planejamento futuro. 

Já de posse dos temas que os participantes desejam mapear, o mapa-base pode 
ser apresentado. O mapa-base pode ser uma foto aérea ou imagem de satélite, 
mapa topográfico ou qualquer tipo de mapa oficial que possibilite que o local 
estudado seja observado e analisado. Após a escolha do mapa-base, que deve ser 
feita pelos participantes, e coordenada por um facilitador, o processo de mapea-
mento tem início.  Para tanto, sobre o mapa-base deve ser colocada uma folha de 
papel transparente. Os participantes devem ser orientados para marcar os pontos 
relacionados aos tópicos propostos a serem mapeados. Esse processo de apren-
dizagem social apoia a consciência sobre a realidade local e o empoderamento. É 
importante notar que como a marcação de pontos é feita à mão, pode não haver 
precisão no mapa final. 
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ÍNDICES E VARIÁVEIS PARA MAPEAMENTO PARTICIPATIVO

Esquema 1 - Índices e Variáveis para Mapeamento Participativo
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.
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Os mapas podem ser posteriormente digitalizados em um software de geopro-
cessamento e compilados em um único mapa. Após a conclusão do processo de 
mapeamento, instrumentos participativos podem novamente ser utilizados para 
gerar ideias de soluções e estratégias para a superação dos problemas mapeados, 
melhoria de qualidade de vida e atendimento a demandas, e como atingir metas 
de planejamento no futuro. Esse mapa final em conjunto com as estratégias e 
soluções cocriadas são um instrumento poderoso de diálogo gerado pelos partici-
pantes para ser disseminado na sociedade. Assim, o SIGP permite a coleta de da-
dos proporcionando uma análise urbana mais completa e contextualizada, mos-
trando pontos específicos e locais que precisam de intervenção ou implementação 
de novas soluções e estratégias. Vale ressaltar que o conhecimento produzido é 
de posse da comunidade que o criou e, portanto, é dela a decisão do melhor uso 
desse conhecimento e seus desdobramentos.

No caso de Paranapiacaba, o mapeamento local de saberes, especialmente rela-
cionados aos serviços ecossistêmicos e à interação destes com a população, pode 
gerar diretrizes para valorização e melhoria da ocupação e das atividades locais, e 
que permita orientar o desenvolvimento regional de forma mais justa e inclusiva, 
considerando as dinâmicas das comunidades. 

Em um encontro com lideranças locais, moradores, comerciantes, monitores am-
bientais e estudantes, na Escola Estadual Senador Lacerda Franco, Vila de Parana-
piacaba, no dia 26 de novembro de 2018, foi realizado exercício de mapeamento 
participativo no qual foram demarcados pontos relacionados aos impactos nega-
tivos que o empreendimento logístico às portas da vila pode trazer e as ameaças às 
vocações e potencialidades locais como ecoturismo e agroecologia, por exemplo 
(Figura 1 e Mapa 1).

Os principais impactos negativos levantados, discutidos e demarcados no mapa-
-base foram: violência, acidentes, poluição do ar e da água, perda de biodiversida-
de e impactos na paisagem, fragilização do ecoturismo e dos principais atrativos 
naturais de beleza cênica, natureza e tranquilidade, com consequente queda nas 
atividades econômicas e no emprego e renda. Olhando para os pontos positivos 
da vila e de sua vocação ambiental, social e econômica e ecológica, os partici-
pantes também mapearam as ameaças que o empreendimento representa a esses 
elementos que, ao contrário, deveriam ser reforçados e beneficiados pelas polí-
ticas públicas, e entre eles estão: apiário, moradias, bens tombados, ecoturismo, 
agroecologia e áreas/temas para pesquisa científica e novas descobertas. 

A demarcação mostra de forma inédita onde o empreendimento logístico vai cau-
sar mais impactos e consequências negativas para a comunidade de Paranapia-
caba bem como para todos que se beneficiam de seus serviços ecossistêmicos, 
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como áreas de ecoturismo e educação ambiental, contato direto com patrimônio 
histórico e cultural, e ainda a produção de água para recarga dos mananciais da 
Billings que abastecem a Região Metropolitana de São Paulo. 

Esse conhecimento foi produzido com base nas experiências e conhecimento das 
pessoas que moram, trabalham, vivem, nasceram, cresceram e construíram sua 
história e identidade em Paranapiacaba. Dessa forma, não está disponível em 
nenhuma outra base de dados oficial. É da comunidade qualquer decisão sobre 
os dados gerados, que podem ser utilizados para engajamento da população, ne-
gociação política, conscientização e educação ambiental, e inúmeras outras possi-
bilidades de mobilização social e educação como propõe esta publicação. Assim, 
a posse de informações e os produtos gerados pelo SIGP implicam em empode-
ramento, capacitação e poder de decisão, constituindo-se em rico processo de 
aprendizagem social, trazendo mudanças na governança e transformações sociais 
na direção de uma urbanização mais saudável e sustentável, e na preservação dos 
recursos naturais.

Figura 1 - Mapeamento participativo de pontos de impactos negativos e ameaças à vocação social, ambiental, 
econômica e ecológica da Vila de Paranapiacaba
Foto: Cyro Assahira, 2018.



98

Capítulo 3

a. ASSALTO
S

b. IN
C

ID
ÊN

C
IA D

E PR
O

STITU
IÇ

ÃO
 E D

R
O

G
AS

c. PO
LU

IÇ
ÃO

 SO
N

O
R

A
d. PO

LU
IÇ

ÃO
 LU

M
IN

O
SA

e. PER
D

A D
E ÁG

U
A

f.  PO
LU

IÇ
ÃO

 D
A ÁG

U
A 

g. PER
D

g. PER
D

A D
A PAISAG

EM

1. APIÁR
IO

2. M
O

R
AD

IAS
3. PATR

IM
Ô

N
IO

 C
U

LTU
R

AL / BEN
S TO

M
BAD

O
S

4. D
ESTIN

O
 TU

R
ÍSTIC

O
5. C

IR
C

U
ITO

 D
E TR

ILH
AS

6. PO
TEN

C
IAL PAR

A 
AG

R
O

EC
O

LO
G

IA

7. PO
N

TEN
C

IAL PAR
A 

PESQ
U

ISA

h. TR
EPID

AÇ
ÃO

i. ALAG
AM

EN
TO

j. PO
LU

IÇ
ÃO

 D
O

 AR
k. VAZAM

EN
TO

 D
E Ó

LEO
l.  ATR

AÇ
ÃO

 D
E N

O
VO

S EM
PR

EEN
D

IM
EN

TO
S

m
. PER

D
A D

E BIO
D

IVER
SID

AD
E

n. 
n.  AC

ID
EN

TES D
E TR

ÂN
SITO

o. PER
D

A D
E R

EN
D

A G
ER

AD
A PELO

 TU
R

ISM
O

IM
PA

C
TO

S D
O

 EM
PR

EEN
D

IM
EN

TO
D

ESEN
VO

LVIM
EN

TO
 AM

BIEN
TAL

Mapa 1 -  Impactos negativos e amea-
ças que o empreendimento logístico pode                                                                                                                                    
causar na área de acordo com percepção e conhecimen-
to da comunidade de Paranapiacaba.
Créditos: LabGris,UFABC.
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APRENDIZAGEM SOCIAL, GOVERNANÇA 
AMBIENTAL E ARTICULAÇÃO DE SABERES
EM DEFESA DE PARANAPIACABA 

Samia Nascimento Sulaiman
Pedro Roberto Jacobi
Sonia Maria Viggiani Coutinho
Patrícia Marques

A crise ambiental que vivemos é uma questão derivada de um modelo de de-
senvolvimento predatório. O homem sempre modificou seu meio na busca de 
seus interesses, convertendo campos e florestas em plantações agrícolas, áreas de 
pastagem, cidades, mudando o curso de rios e destruindo espécies. Essas altera-
ções, que trouxeram benefícios econômicos em um primeiro momento, passaram 
a impor altos custos ao meio ambiente e ao próprio homem. Grande parcela da 
população vive em centros urbanos, longe do local onde os bens e serviços são 
produzidos, fragilizando, por isso, a ligação direta com os ecossistemas naturais 
e a importância deles como provisores de serviços ecossistêmicos, tais como ali-
mentos, água e energia.

A noção de desenvolvimento sustentável, que surge oficialmente em 1987, afirma 
que o crescimento econômico é importante para o desenvolvimento desde que 
respeitados os limites existentes na natureza (CMMAD, 1988). Por essa ideia, 
os recursos naturais existentes serão suficientes para satisfazer as necessidades 
humanas no longo prazo, desde que usados e gerenciados adequadamente. Assim, 
uma comunidade sustentável deve procurar equilibrar seu crescimento econômico 
com a manutenção de seus recursos naturais, de sua cultura, de sua saúde e vida 
social para que sua população possa ter uma boa qualidade de vida por várias 
gerações.

Megacidades como São Paulo e sua área metropolitana, se defrontam com signifi-
cativos desafios e condicionalidades no plano socioambiental, associados aos pa-
drões de desenvolvimento e transformação do espaço, que têm sido agravadores 
do clima urbano pelo aumento da temperatura e intensificação de eventos climá-
ticos extremos. Nesse contexto, uma das principais preocupações é com a gestão 
das águas, somada às necessidades de proteção e recuperação dos ecossistemas 



102

Capítulo 3

e de ações coordenadas que extrapolam as competências setoriais específicas. 
Nesse sentido, cabe refletir no caso de Paranapiacaba sobre a oportunidade de 
promover ações concretas junto à população no sentido de resistir à construção 
do centro logístico em Santo André, no ABC Paulista, que poderia causar diver-
sos problemas à fauna e à flora da região, comprometer os corpos hídricos que 
abastecem um dos maiores e mais importantes reservatórios de água da Região 
Metropolitana de São Paulo, a Represa Billings, e promover a devastação ambien-
tal com impactos sobre o cotidiano da vida dos moradores e de suas atividades 
econômicas ligadas ao turismo sustentável.

Um dos grandes desafios nos dias de hoje é de promover a formação de novas 
mentalidades, conhecimentos e atitudes, o que implica a necessidade de se mul-
tiplicarem as práticas sociais baseadas/pautadas pelo fortalecimento do direito 
ao acesso à informação e à educação em uma perspectiva integradora (JACOBI 
e GRANDISOLI, 2017). Para tanto, se coloca a construção real de práticas ca-
pazes de estruturar as bases de sociedades sustentáveis, e o fortalecimento de 
comunidades de prática (WENGER, 1998) e da Aprendizagem Social (JACOBI, 
2012). Essas são caracterizadas como processos que permitem ampliar o núme-
ro de pessoas no exercício de construção do conhecimento e fortalecimento de 
canais democráticos de comunicação, de modo a criar e potencializar interações 
que tragam avanços substanciais na produção de novos repertórios e práticas de 
mobilização social para a sustentabilidade.

Os referenciais da Aprendizagem Social se inserem nas práticas socioambientais 
educativas de caráter colaborativo, que têm se revelado como veículo importante 
na construção de uma nova cultura de diálogo e participação (JACOBI, 2012). A 
Aprendizagem Social implica promover mais colaboração e desenvolver práticas 
comunicativas que estimulem um engajamento cooperativo e não diretivo dos di-
versos atores envolvidos para avançar na direção de uma qualificação adequada, 
que articule planejamento e a gestão do território e proteção ambiental. 

As atividades decorrentes de processo participativo podem oferecer oportunida-
des de aprendizagem e mudança, potencializando ganhos mútuos por meio das 
interações, na medida em que nos diálogos os diferentes atores envolvidos apro-
fundam o conhecimento sobre os aspectos que mais os afetam e têm a possibili-
dade de novas aprendizagens e instrumentos de ação. Isso amplia a possibilidade 
de constituição de identidades coletivas em espaços de convivência e de diálogos 
horizontalizados, de aprendizagem do exercício da democracia participativa, me-
diando experiências de diferentes sujeitos autores/atores sociais locais na constru-
ção de projetos de intervenção coletivos.
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Esse “fazer coletivo” configura-se em importantes estratégias que englobam um 
conjunto de atores e práticas, que pode ser um elemento inovador para a cons-
trução de pactos de governança no futuro da gestão ambiental, fomentando a 
compreensão e o acolhimento de novos paradigmas, que possam informar novas 
escolhas do poder público e da sociedade numa perspectiva de avanço rumo à 
sustentabilidade socioambiental. Para tanto, quanto mais as ações de capacitação 
forem contínuas, se constituírem como processos e dialogarem com visões pauta-
das pela existência de riscos promovidos pela sociedade humana – denominados 
de efeitos antrópicos – maiores serão as possibilidades de formar atores sociais 
mobilizados e mobilizadores, atuantes nos diversos setores da sociedade. Por-
tanto, dentro da perspectiva educativa e voltada à participação social, os fatores 
processual e de continuidade são fundamentais, pois, caso contrário, tais visões 
sobre a existência de riscos não serão suficientes para garantirem as mudanças 
necessárias. Nesse contexto, a Aprendizagem Social permite, sobretudo, estimular 
uma participação mais ativa e qualificada nos processos decisórios, sendo funda-
mental o aspecto participativo e de intervenção na realidade.  

A Vila de Paranapiacaba a partir de dentro

A defesa do patrimônio ambiental, cultural e histórico da Vila de Paranapiacaba 
bem como a construção de processos participativos para a governança ambien-
tal passam por conhecer, reconhecer e valorizar sua gente como agente de ação 

Aprendizagem Social

mudança de perspectiva
identidades coletivas

diálogos
horizontalizados

espaços de convivência“fazer coletivo”

fortalecimento comunitário
soluçoes locais
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cultura de diálogo
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práticas comunicativas
processos participativos
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~

Esquema 1 - Nuvem de palavras (palavras-chave)
Elaboração: Samia Sulaiman / Igor Chaves, 2019.
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e transformação. Para tanto, é preciso dar voz e espaço de interlocução para os 
atores locais.  Por mais que haja bibliografia sobre a Vila de Paranapiacaba, a 
experiência de vida é uma significativa fonte de informação sobre como é a vila e 
seus moradores, abordando as atividades sociais, culturais, econômicas, mas espe-
cialmente, o imaginário sobre o local, anseios e desejos. Essa perspectiva precisa 
ser considerada no planejamento e na gestão da vila, do entorno e da Macrome-
trópole Paulista. Como as pessoas vivem, vivenciam, percebem, sentem, entendem 
seu espaço de vida, como interagem com o meio e podem interagir se encorajadas 
e consideradas num processo de governança.  

Essa abordagem foi bastante significativa na vila entre 2001 e 2008 com uma 
gestão municipal descentralizada implementada pela Prefeitura de Santo André. 
A criação da Subprefeitura de Paranapiacaba e Parque Andreense, em 2001, via-
bilizou a integração entre as políticas de preservação do patrimônio cultural, con-
servação ambiental, turismo sustentável, desenvolvimento social, planejamento 
urbano e participação cidadã (PMSA, 2008). Fomentou-se o protagonismo local 
em diversas instâncias participativas como o Orçamento Participativo e os con-
selhos temáticos (Meio Ambiente, Saúde, Educação, Desenvolvimento Urbano e 
Patrimônio), o Conselho de Representantes de Paranapiacaba e Parque Andreen-
se, ou ainda o Fórum de Monitores, o Fórum de Empreendedores, a Comissão de 
Festejos. Assim estruturou-se a participação permanente e o protagonismo comu-
nitário, alicerçando uma estrutura de governança local que avançasse para além 
da ação direta da administração pública local (FIGUEIREDO, 2011). Porém, em 
virtude da descontinuidade na administração pública, esses processos foram en-
fraquecidos ao longo do tempo, sendo crucial retomá-los, sob uma nova perspec-
tiva da Governança Ambiental. 

A articulação dos pesquisadores do Projeto Temático “Governança Ambiental da 
Macrometrópole Paulista face à variabilidade climática” com os moradores da 
vila também faz parte da iniciativa de ouvir os atores locais e construir juntos, 
em processos de interação e diálogo, um entendimento sobre o papel da vila para 
os moradores, para a região e para a macrometrópole e os diferentes olhares e 
interesses para esse território.

Em 26 de novembro de 2018, a equipe do Projeto Temático fez uma reunião com 
a presença de alunos, professores, moradores e lideranças de movimentos sociais 
locais para criar o Fórum de Paranapiacaba e construir uma rede local de discus-
são sobre o projeto do Centro Logístico Campo Grande (Figura 1). Há dúvidas, 
boatos, incertezas, desconfianças, crenças em torno do empreendimento que de-
sarticulam a população e mostram as lacunas/falhas de comunicação nos proces-
sos participativos necessários à implementação de grandes empreendimentos.



Vila de Paranapiacaba, 8 de março de 2019.

Moro na Vila de Paranapiacaba desde que nasci, para ser mais precisa, meus pais 
também moram aqui desde que nasceram, fato que me possibilitou conhecer, não 
somente pela minha vivência, mas também através da história deles, a cultura, os 
costumes e toda a Vila, comparando por menos que eu queira, à realidade local 
hoje. Todas as vezes que falo sobre Paranapiacaba, procuro fugir do saudosismo, 
buscando trazer à memória as melhores lembranças. Infelizmente, entretanto, o 
cenário que vejo agora traz tristeza, indignação e receio. A Vila, a meu ver, que 
outrora era uma “Grande Família” (palavras que eu ouvia muito na infância e 
adolescência), hoje está dividida entre “comodismo e desinteresse” de um lado 
e “luta constante e verdadeiro amor pelo local” de outro. Desta forma, repito, 
a meu ver, o que antes era (para alguns moradores) preservação, cuidado, zelo, 
hoje é desapego, desrespeito e indiferença; bem como o que antes era união, per-
severança e tradição, hoje é individualismo, muita fofoca e falta de perspectiva. 
Esta minha visão de alguns moradores da Vila atualmente vem sendo construída 
devido, principalmente, à falta de iniciativa quanto ao Zelo com a Vila como um 
todo: cultura e tradições locais (e não aquelas trazidas como atrativo turístico), à 
vegetação, à fauna e às pessoas (sim, pessoas), há uma grande falta de respeito en-
tre as pessoas aqui (seria isso Mundial/Universal?), e também, à falta de empenho 
de alguns para melhorar a cada dia o que se acreditava ser uma economia susten-
tável – a questão do Turismo – pois mesmo após 19 anos da iniciativa proposta 
aos moradores, muito ainda em relação tanto à estrutura quanto ao atendimento 
ao turista precisa ser melhorado.

Enfim, amo a Vila de Paranapiacaba e jamais deixaria de lutar por ela, também 
não sou contra a modernização ou progresso, nem tampouco à geração de renda 
local, mas, afirmo, de coração, que às vezes sinto saudades dos tempos em que 
éramos uma “Grande Família”, dos tempos em que, por exemplo, o Clube União 
Lyra Serrano era realmente um Clube, contando com a contribuição dos seus as-
sociados (moradores), oferecendo sempre atividades de lazer, diversão e cultura.

Patrícia Marques

“

”
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O que temos?

Diante dessa pergunta, entre os moradores e participantes da reunião, emergiu 
a percepção de que Paranapiacaba é um lugar que se contrapõe à “cidade gran-
de”, “que está deixando as pessoas doentes”. Assim, o que Paranapiacaba tem 
de melhor é o ar puro, a tranquilidade, o contato com a natureza, a calmaria, 
sobretudo nos aspectos que dizem respeito a atributos naturais e à qualidade de 
vida. Perspectiva que define a vocação local no contexto regional, tendo como 
principal atividade para geração de renda: o turismo, em especial o ecoturismo. 
As principais preocupações dos moradores diante do projeto do centro logístico 
que se apresenta são em relação aos impactos sobre o ambiente e sobre a ativi-
dade turística com a instalação de um empreendimento que possa desconfigurar 
exatamente a singularidade que a região apresenta e que move suas atividades 
culturais e econômicas.  

 

É consenso ainda a produção de água e de serviços ecossistêmicos da região de 
Paranapiacaba que possuem muitas nascentes que abastecem a Região Metropo-
litana de São Paulo: “A água é de todo mundo. Se a gente não tiver água, a gente 
não vai ter o recurso que sustenta nossa vida. Nem a gente, nem a borboleta… A 

Figura 1 - Reunião da equipe do Projeto Temático na Escola Estadual Senador Lacerda Franco, Vila de Para-
napiacaba, Santo André, São Paulo - (26/11/2018)
Foto: Cyro Assahira, 2018.
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gente interrompe a vida”, como falou um dos moradores na reunião. Para isso, 
foi ressaltada a importância da proteção da floresta, como também para a regula-
ção do clima, proteção dos solos, e ecossistema para as abelhas, não apenas para 
apoiar a produção de mel como atividade de geração de renda local, mas especial-
mente para a polinização e reprodução das espécies da flora.

O que queremos?

A contraposição entre antigo e moderno permeia o imaginário dos moradores e 
o território da Vila de Paranapiacaba. A isso se soma a permanente representação 
social de que a defesa ambiental é obstáculo e oposição à modernidade, moder-
nização e ao desenvolvimento. A população tem buscado considerar a moder-
nização a partir de atividades que estejam de acordo com a vocação e as carac-
terísticas positivas que singularizam Paranapiacaba. Surgiram, a princípio, duas 
propostas alternativas para geração de renda: o turismo e a agroecologia. 

O turismo figura como a principal atividade proposta, mas que ainda está “conge-
lada no tempo”, sendo necessário repensar o produto que a região deseja oferecer 
para os turistas, especialmente para atrair as novas gerações e a terceira idade. A 
ideia de nostalgia da linha do trem e da história, da tranquilidade da serra não é 
atrativo para os jovens, assim como a vila não possui estrutura necessária para 
receber público com necessidades especiais, principalmente de mobilidade, como 
a terceira idade e/ou deficientes físicos. Nesse sentido, caberia sim modernizar o 
produto e a infraestrutura do turismo na região e não implementar uma atividade 
alheia e contrária a essa vocação. 

A agroecologia também apareceu como atividade alternativa, mas que não tem 
referência local, com exceção da produção de mel. Além da pouca experiência, 
o espaço disponível se apresenta como uma restrição, por se tratar de uma vila 
com características urbanas cercadas por unidades de conservação. Foi inclusive 
aventada a possibilidade de desenvolver práticas agroecológicas na área preten-
dida pelo centro logístico. No entanto, trata-se de uma área particular, sujeita 
às vontades do proprietário que tem mostrado interesse em empreendimento de 
grande porte e recursos financeiros externos em vez do investimento na vocação 
ambiental e turística da região. 

Reflexões e proposições 

O novo desafio socioambiental demanda avançar em iniciativas que levem em 
consideração as dimensões da sustentabilidade dos sistemas, o uso racional de 
recursos e os serviços ecossistêmicos, constituída por valores de equidade e de 
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Capítulo 3

mitigação de iniquidades. Destacam-se as situações de vulnerabilidade socioam-
biental, especialmente a vulnerabilidade hídrica, que requerem adaptação frente 
à constante ameaça de escassez hídrica e à consequente necessidade de ampliar 
resiliência, reduzir os riscos e fortalecer perspectivas de governança.

O referencial da Aprendizagem Social se apoia em espaços-tempo de diálogo e 
interação social para qualificar tomadas de decisão e possibilitar que as pessoas 
aprendam umas com as outras e busquem um objetivo comum para trabalharem 
juntas. Essa abordagem pode qualificar o planejamento e a gestão do território, 
e que está em consonância com a gestão democrática defendida na Constituição 
de 1988 e no Estatuto da Cidade. Está ainda em acordo com a perspectiva da 
governança ambiental sobre a complexidade que o tema ambiental representa. 
Temos assim tanto o desafio quanto a oportunidade de promover processos par-
ticipativos que possam revelar a diversidade de olhares, especialmente das po-
pulações locais, de perspectivas e de interesses ligados ao permanente conflito 
entre proteção ambiental e desenvolvimento, colocando também o referencial do 
desenvolvimento sustentável para essa discussão. 

Paranapiacaba, com seu patrimônio material e imaterial e enorme relevância hí-
drica e de biodiversidade para a região da Macrometrópole Paulista, nos revela 
os conflitos permanentes entre proteção ambiental e desenvolvimento econômico 
e os impactos locais dentro do planejamento regional. Nesse contexto, fazer a dis-
cussão sobre a validade e necessidade de articulação de saberes para a produção 
coletiva de conhecimento, de modo a explicitar o conflito de interesses e perspec-
tivas em torno das questões ambientais, tem como objetivo não o consenso, mas 
o direito à voz e a oportunidade para fortalecer a democracia, fomentar a susten-
tabilidade urbana e qualificar a participação social em busca da sustentabilidade.
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Alternativas de desenvolvimento, participação e aprendizagem social
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AÇÃO POLÍTICA E SABERES: 
PONTOS PARA REFLEXÃO E AÇÃO 

Ruth Ferreira Ramos

É inegável que Paranapiacaba apresenta incontestáveis e singulares características 
relacionadas ao seu patrimônio natural, histórico, cultural e imaterial. Contudo, 
ao mesmo tempo, também é preciso reconhecer e explicitar sua importância como 
território produzido e apropriado socialmente, dotado de múltiplos significados, 
sobretudo de subjetividades e de identidade simbólica para a comunidade local. 
Um território que possui suas especificidades e que deve ser compreendido diante 
das trajetórias de processos históricos, políticos e socioespaciais, das relações de 
poder e das práticas dos atores sociais (HAESBAERT, 2004). Paranapiacaba é, 
dessa forma, um poderoso espaço para a aprendizagem social e para o fortaleci-
mento da cidadania ativa.

Ao trazer moradores e especialistas para escreverem conjuntamente com os pes-
quisadores do projeto, esta publicação busca fomentar o processo de aprendiza-
do coletivo e a ciência cidadã, que é base crítica e criativa do Projeto Temático 
FAPESP “Governança Ambiental da Macrometrópole Paulista (MMP) face à va-
riabilidade climática”. 

No contexto de intensificação dos efeitos das mudanças climáticas, há urgente 
necessidade de se inovar nas práticas de governança ambiental, considerando as 
novas estratégias do capitalismo contemporâneo e os processos de elaboração e 
de implementação de políticas públicas que visam o desenvolvimento territorial. 
Partimos justamente do entendimento de que a instalação de um centro logístico 
de altíssimo impacto no território de Paranapiacaba – um distrito do município 
de Santo André, localizado em Área de Proteção e Recuperação de Mananciais 
da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings, na Região Metropolitana de São 
Paulo – é produto das contradições do planejamento territorial em suas diversas 
escalas, incluindo a macrometropolitana.
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Retomando os pontos principais desenvolvidos pelos autores, observa-se que Pa-
ranapiacaba viveu ao longo de sua trajetória, e revive atualmente, sob a influência 
dos processos de produção capitalista do espaço e do atual estágio do neolibe-
ralismo, no mundo contemporâneo. Processos que se recriam constantemente e 
atualmente se manifestam em amplo e importante conflito ambiental ante a pos-
sível supressão de 91 hectares de Mata Atlântica para a implantação de galpões 
e de pátios logísticos, tendo como justificativa o atendimento das demandas de 
deslocamento de bens e mercadorias, para o crescimento econômico da Região 
Metropolitana de São Paulo e suas expansões. 

Embora Paranapiacaba esteja situada nos arredores da ferrovia que liga o Porto 
de Santos ao planalto paulista, também está localizada em um continuum ecoló-
gico da Serra do Mar, área de grande fragilidade ambiental e com baixa aptidão à 
ocupação, se constituindo uma importantíssima área prestadora de serviços ecos-
sistêmicos. Destaca-se a sua alta relevância como região produtora de água, devi-
do ao grau de preservação das florestas e à existência de vários corpos hídricos, 
incluindo as cabeceiras do rio Grande, principal rio formador do Reservatório 
Billings, que foi um manancial amplamente utilizado para suprir a falta de água 
no abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo durante a crise hídrica 
de 2014-2015. Nesse contexto de escassez hídrica, Paranapiacaba – que possui 
um sistema próprio de abastecimento – nos mostra a importância de se encontrar 
soluções diversificadas para a segurança hídrica na Macrometrópole Paulista.

Nessa situação de conflito socioambiental, há urgência para se repensar critica-
mente sobre o planejamento e as atuais práticas de governança ambiental. Con-
siderando as limitações da atuação do Estado e da predominância da lógica de 
mercado, os processos de tomada de decisão, formulação e implementação das 
políticas públicas devem contar com a participação ativa dos cidadãos, sendo 
indispensável uma constante capacidade de contestação, resistência e resiliência 
da sociedade.

É evidente que no caso da Vila de Paranapiacaba, que se constitui patrimônio 
cultural reconhecido e tombado pelos governos municipal, estadual e nacional, as 
questões de gestão da paisagem cultural e de preservação do patrimônio precisam 
ser incorporadas ao seu planejamento, articulando-as ao desenvolvimento local 
sustentável e ao crescimento econômico, de forma a favorecer a identidade local, 
a construção da memória coletiva e a qualidade de vida da população. Novas es-
tratégias que considerem o desenvolvimento humano, a preservação dos recursos 
naturais e os saberes locais são requeridas e se constituem como grande desafio. 
Se o turismo, que resultou de uma agenda municipal de políticas públicas com-
prometidas com o desenvolvimento local, sobretudo entre os anos 2002-2008, se 
apresenta hoje como principal atividade geradora de renda para a comunidade 
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local e se mostra compatível com a preservação do patrimônio de Paranapiacaba, 
certamente a qualidade e consolidação de um turismo sustentável dependerá de 
esforços constantes e permanentes.

É importante ressaltar que a tomada de decisão em Paranapiacaba não pode estar 
pautada em estratégias centralizadas unicamente nos governos que são fortemen-
te influenciados pelos interesses e humores do mercado. Deve, ao mesmo tempo, 
considerar os diversos olhares existentes, sobretudo o saber da comunidade local. 
Não surpreende, pois, a quantidade de impactos negativos relacionados à possível 
implantação do complexo logístico, que os jovens estudantes da escola estadual 
local identificaram. Os moradores locais precisam ser ouvidos e o seus saberes 
locais reconhecidos pelos instrumentos de planejamento. 

A leitura das discussões apresentadas ao longo deste livro, embora oriundas de 
diferentes áreas de conhecimento, nos mostram um consenso: a instalação de um 
centro logístico em Paranapiacaba é ilógica e incompatível com um desenvolvi-
mento que se pretende justo e sustentável. Nesse sentido, é importante frisar que 
os atuais instrumentos de planejamento local e regional, como o Plano Diretor de 
Santo André, Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da RMSP (em proces-
so de aprovação), Plano da Bacia do Alto Tietê e Plano de Ação da Macrometró-
pole Paulista não indicam Paranapiacaba como local prioritário para implanta-
ção de infraestrutura de logística. É, portanto, insensato e injusto que um único 
proprietário de terra paute o futuro de Paranapiacaba.

Que a nossa publicação possa demonstrar as contradições, os conflitos e as dispu-
tas envolvidas não somente no planejamento territorial da vila, mas também dos 
múltiplos territórios que compõem a Macrometrópole Paulista. Que também pos-
sa oferecer para os moradores locais e tomadores de decisão outras perspectivas 
que auxiliem na busca de um desenvolvimento local possível e de uma governança 
real e democrática. É preciso força, imaginação e utopia! Parafraseando David 
Harvey (2015), que Paranapiacaba se constitua um “espaço de esperança”.
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Patrimônio natural, cultural e histórico de São Paulo, a Vila de Paranapiacaba se 
destaca dentro da região macrometropolitana como um território ímpar por sua 
história, relevância patrimonial, ambiental e por preservar importante remanes-
cente da Mata Atlântica, que fornece uma série de serviços ecossistêmicos à so-
ciedade, especialmente a provisão de recursos hídricos. Diante da possibilidade 
de implantação de um empreendimento logístico de grande porte nos arredores 
dessa área, refletir sobre o impacto socioambiental dessa intervenção em dife-
rentes escalas requer um olhar crítico que contemple e alie saberes técnicos e 
populares no entendimento do problema, dos conflitos e das possibilidades de 
desenvolvimento compatíveis com as especificidades locais e regionais, e so-
bretudo, que contribua para construção de um processo de aprendizagem so-
cial, governança e efetivação de políticas públicas verdadeiramente emanadas 
do território. Nesse sentido, qualificar o planejamento territorial de modo que 
possibilite a participação social e atenda às necessidades e olhares dos diversos 
atores, evitando que a lógica desenvolvimentista se sobressaia à sustentabilida-
de, é um grande desafio da contemporaneidade. Essas são algumas das ques-
tões abordadas nesta obra que é um alerta e um chamado para ação, retratando 
o esforço conjunto e interdisciplinar de pesquisadores e moradores da Vila de 
Paranapiacaba em expor e analisar sob perspectivas diversas as possibilidades 
para a governança ambiental em um contexto tão relevante e singular da Macro-
metrópole Paulista. 

Elaine Cristina da Silva Colin


